
Projeto de Lei nº 83/20, que autoriza o 
Poder Executivo a repassar recursos 
públicos a Fundação Estatal Regional 
de Saúde da Região Bauru - FERSB. 

PREFEITO MUNICIPAL 



• 

.. 

PREFEITURA MUNICIJ;;; ~~~ 

OF. EXE N' 374/2.020 
P. 8.o38/17 

Senhor Presidente, 

ESTADO DE SÃO PAULO 

Câmara Mu 1icmal de Bauru 
Diretoria de \poio Legislativo 

2 2 OUT. 2020 

EN1RADA 
Hora~'ôl~(a~) ~6~~jr-

É o presente para enviarmos a Vossa Exc 
Executivo a repassar recursos públicos a Fundação Estatal 

Atenciosas saudações, 

\ 

Excelentíssimo Senhor 
JOSÉ ROBERTO MARTINS SEGALLA 
DD. Presidente da Câmara Municipal 
NESTA 

Anexos: Convênio nº 2.146/17 e seus aditivos. 

.--7''---

Bauru, 20 de outubro de 2.020. 

Lei n' 83/20 que autoriza o Poder 
Região Bauru - FERSB . 
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P. 8.038/17 

r;-~ 
FOLHAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ESTADO DE SÃO PAULO 

PROJETO DE LEI Nº 83/20 
Autoriza o Poder Executivo a repassar 
recursos públicos a Fundação Estatal 
Regional de Saúde da Região Bauru -
FERSB. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BAURU, nos tennos do art. 51 da Lei Orgânica do Município de Bauru, faz 
saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei: 

Art. 1° 

Art. 2° 

Fica o Poder Executivo autorizado a repassar recursos públicos decorrentes da celebração de termo aditivo ao 
convênio firmado com a Fundação Estatal Regional de Saúde da Região Bauru - FERSB, visando a 
continuidade de serviço médico nas áreas clínicas e pediátrica na UPA Geisel, com 02 (dois) plantonistas 
diurno e 02 (dois) plantonistas noturno em cada área: 

Item Otde Esnecificacão Valor Unitário Valor Mensal Valor Total 
Posto de médicos plantonis!:3;s 

1 2 
socorrista na área de clínica R$ 1.927,46 R$ 115.647,83 R$ 1.387. 774,00 
médica geral, diurno de segunda a 
domineo das 7h às 19h. 
Posto de médicos plantonistas 

2 2 
socorrista na área de clínica R$ 1.927,46 R$ 115.647,83 R$ 1.387.774,00 
médica geral, noturno de segunda 
a domineo das 19h às 7h. 
Posto de médicos plantonistas 

3 2 
socorrista na área de clínica 

R$ 1.927,46 R$ 115.647,83 R$ 1.387.774,00 
pediátrica. diurno de segunda a 
domineo das 7h às 19h. 
Posto de médicos plantonistas 

4 2 
socorrista na área de clínica 

R$ 1.927,46 R$ 115.647,83 R$ 1.387.774,00 
pediâtrica, noturno de segunda a 
domin•o das 19h às 7h. 

TOTAL R$ 5.551.096.00 

Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Bauru, ... 
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PREFEITURA MUNICIPAL~ 

ESTADO DE SÃO PAULO 

Senhor Presidente, 
Nobres Vereadores, 

= EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS= 
20, outubro, 2.020 

Temos a honra de submeter à apreciação e aprovação dessa Augusta Casa o Projeto de Lei que, uma vez 
aprovado, autorizará o Poder Executivo a repassar recursos públicos decorrentes da celebração de tenno aditivo ao convênio nº 
2. 146/17, finnado com a Fundação Estatal Regional de Saúde da Região Bauru - FERSB. 

A manutenção da parceria proposta se faz necessário devido aos problemas encontrados com a alocação de 
profissionais médicos para a atividade de plantão em nossa Rede de Urgência. 

O convênio visa a continuidade da gestão co 
para estabelecer as bases de desenv~ .·" ;;;;;~:ii';,';;;:'it.1~~;;; 
garantir aos seus usuários atenção integral, 7: 

e de cooperação mútua entre os participes. 
aúde, que constituem o SUS, de modo a 
unta a ser desenvolvida entre o Município, 
da Região Bauru - FERSB, de acordo com por meio da Secretaria Municipal de S · 

os Planos de Trabalho, devidamente a 

1eto em questão . 

5SMÇO OE FROCEDlMEfJTOS I.EGISl.ATl\.'OS 

~-
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ESTADO DE SÃO PAULO 

CONVÊNIO Nº 2.14M7 
PROCESSO N° 8.038/17 
DISPENSA DE LICITAÇÃO 

CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE BÂORU -
SÃO PAULO, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE E A FUNDAÇÃO ESTATAL REGIONAL DE SAÚDE DA 
REGIÃO DE BAURU - FERSB, COM O 0.11,!JLTIVO pE ESTABELE~ER 
AS BASES PARA O DESENVOLVIMENTO fi1rOM PROGRAMA.DE 
COOPERAÇÃO TÉCNICA E DE DESENVOLVIMENTO 
ASSISTENCIAL NA ÁREA DE SAÚDE- UPA GEISEI. 4 

O MUNICÍPIO Dli: BAURU, pessoajurldica de direito· público, com se'de na Praça das Cerejeiras, nº 1-59, nesta cidade 
dé Bauru - SP, inscríto no cN'PJ sob nº 46.137.410/0001-80, doravante denominado ucoNCED'ENTE", neste ato representatfó pelo Secn:tário 
Municipal de Saúde, Dr. JOSÉ El>UARDO FOGOLIN PASSOS, por força dos Decretos nº 4.705, de 23 de maio de 1.986 e Jiº 6.618, de 27 de 
tnaio de 1.993, ambós alterados.-pelo Decreto nº 7.306, de 11 de maio de 1.995, e a FUNDAÇÃO ESTATAL REGIONAL DE SAÚDE DA 
RtGIÃO DE BAURU - n;(U;s, pessoajurJdica de direito privado, com sede na Rua Gerson França, nº 7-55, Centro, CEP: 17.015-200, no 
Munic . .fpio de Bauru, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 20.845.437/0001-33, neste ato representada pela sua Diretora GeraL 
Sra. CLAODIA DE ALMEIDA PRADO E PICCINO SGA VIOLI, portadora da Carteira de Identidade nº 8.41 l.969 e inscrita no CÍ"F/MF 
sob o nº 058.390.988•41, doravante denominada "CONVENENTE". 

As partes assim idelitificadàs pactuam o presente CON~IO, que regeNe--â segundo disposições da Lei Federal nº 
8.666, de 21 dejttnho de 1.993, com a redação que lhe imprimiu as diversas alterações legais, em especial a Lei Federal nº 8.883, de 08 de junho 
de l.994, em especial o seu art. 116, na Lei Municip'al nº 6. 146, de 08 de novembro de 2.011, art. 2°, § 3° c/c art 8° "caput", Lei Municipal nº 
6.397, de 08 de agosto de 2.013, art. 31 e demais normas legais e infralegais pertinentes, mediante as clâusulas e condições·a- 5'1$1it 
estabelecidas no Processo Administrativo nº 8.038/17: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

1. t. \constitui objeto do presente CQN\lm{IQ a cooperação técnica e finahceira visando à gestão compartilhada em regime de 
cooperação mútua entre os participes, para estabelecer as bases de desenvolvimento assistencial na Rede Municipal de Saúde, que constituem o 
SUS, de modo a ga'rantir a·os seus U.Suârios atenção integraL humanizada e de qualidade, em ação conjunta a ser desenvolvida entre o Municlpio, 
por meio da Secretaria Municipal de Saúde e a FERSB, de acordo com os Planos de Trab'alho, devidamente aprovados pêlo Secretário 
MunicipaL que passam a fazer parte integrante deste CON~o. independentemente de transcrição. J 

Parãgrafo Primeiro. A CONVENENTE fica terminantemente vedada de cobrar recursos financeiros ou não, das pessoas ou famfüas 
beneficiárias direta ou indiretamente do objeto do presente CONVfilfIO. 

Parãgrafo SegUndo. Deverão set elaborados Planos de Trabálhos para execução do presente CON~IO por períodos pactuados entre as 
partes, onde devem ser discriminados valores financeiros e as etapas de execução do Plano de Trabalho que ficam restritas 
ao perfodo de sua vigência. 

Partgrafo Terceiro O Atendimento em outros e·stabelecimentos de saúde de rede de urgêhcia e e'me'rgência fora do especificado neste 
instrumento, mas que pertençam à rede de SaMe Púbica do Municipiq de Bauru poderão ser realizados, mediante 
justificativa do gestor municipal de saúde e da necessidade da administração pública, ~m especiaL a alocação dos referidos 
profissionais médicos em situações nas quais possa haver ausência ou redução de pediatras no Pronto Aterniimento infantil 
do Município, sem necessidade de contraprestação especlf~ ou novo instrumento de contrato ou aditivo contratual, uma 
vez que se trata apenas de alocação do profissionaL sendo já previstos os valores contratuais. 

2.1. 

CLÁUSULA SEGUNDA: DIREITOS E OBR!GAÇÕES DOS P ARTÍCIPES 

Compete ao CONCEDENTE: 

a) repassar à CONVENENTE, em tempo hábil, ou seja, rev·ame rrêntia 
fmanceiros correspondentes à execução do objeto deste CONV:ÊNIO, obedecendo ao Cro 
constante do Plan·o de Trabalho e às leis orçamentárias e demais aditivos a serem firmados; 
b) analisar o Plano de Trabalho, proferir parecer técnico e aprovâ-lo antes da as · atura do CON 10 ou de 
qualqu~ termo de aditamento~ 
c) aprovar, excepcionalmente, a alteração da programação de execução deste ONv'mIO, metr n, oposta da 
CONVENENTE, fundamentada em raz.ões concretas que a justifique, desde que tenha absoluta p rf ncia com o 
objeto inicialmente acordado; 
d) monitorar, supmisionar, avaliar e fiscalizar todos os serviços objeto 
sempre que julgar conveniente, com vistas ao fICl cumprimento do ajuste; 
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I=: 1;:jZDL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ESTADO DE SÃO PAULO 

Ref Conv. nº2.146/17 

2.2. 

e) acompanhar a execução do CON~NIO, fiscalizando a adequada aplicação dos recursos públicos repassados, 
com emissão de pelo menos um laudo anual por equipe técnica responsâvel; 
f) fornecer à CONVENENTE as nonnas e instruções para prestação de contas dos recursos do CONVÊNIO, bem 
como indicar a periodicidade que pretende ver atendida a obrigação; 
g). analisar e aprovar as prestações de contas (parciais e final) dos recursos aplicados na consecução do objeto 
deste CONV~NIO, com fundamento nos pareceres técnico e financeiro expedidos pelas áreas competentes, no prazo de 60 
(sessenta) dias do encerramento do exercício financeiro, proferindo o Parecer Conclusivo nos termos das Instruções N° 
02/2.008 do E. Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, independentemente do prazo previsto para o ténnino do 
CONVÊNIO; 
h) decidir sobre a regularidade e a aprovação, ou não, da aplicação dos recursos transferidos; 
i) comunicar à CONVENENTE qualquer irregularidade no uso dos recursos ou outras pendências de ordem 
técnica ou legal, suspendendo a liberação das verbas pelo prazo de até 30 (trinta) dias, para saneamento ou apresentação de 
informações e esclarecimentos, podendo ser prorrogado uma vez, por igual período; 
j) autorizar a utilização dos saldos de CONVÊNIO do exercício anterior, observada a data limite de 31 de janeiro 
do exercício seguinte, mediante decisão fundamentada da autoridade competente; 
k) prorrogar de oficio a vigência do ajuste nos casos e retenção ou atraso na liberação das parcelas, por período 
igUal ao do atraso ou retenção, sendo dispensada, neste caso, a fonnalização de aditamento e prévia análise jurídica do 
CONCEDENTE; 
I) firmar Termo de Ciência e Notificação com a CONVENENTE, relativo à tramitação do feito perante o TCE/SP, 
confonne modelo publicado em instrução normativa desta Corte; 
m) notificar a celebração do CONVÊNIO à Câmara Municipal; 
n) rescindir o termo de CONVÊNIO nos casos previstos na legislação, depois de assegurado, à CONVENENTE, o 
direito ao contraditório e à ampla defesa. 

Compete a CONVENENTE: 

a) executar o pactuado na cláusula Primeira de acordo com o Plano de Trabalho apresentado e aprovado, e aplicar 
os recursos financeiros exclusivamente no cumprimento do seu objeto, não se admitindo qualquer desvio de finalidade; 

b) aplicar como contrapartida na execução do objeto deste CONVÊNIO, os seguintes recursos: 

I - estabelecer um sistema de prestação de serviços hospitalar e ambulatorial, de forma e aprimorar o 
atendimento universalizado da clientela do Sistema Único de Saúde do Município; 

II - desenvolver e fortalecer as atividades de ensino e pesquisa voltados à realidade e perfil 
epidemiológico predominantes no Município; 

III - implantar mecanismos de referência contra-referência para a organização da rede de serviços 
ambulatoriais em complexidade crescente, além da inserção das unidades de saúde no campo do 
ensino e da pesquisa. 

e) comunicar, de imediato, ao CONCEDENTE, paralisações das atividades, alteração do número de profissionais 
ou de vagas disponíveis; 
d) assegurar e destacar, obrigatoriamente, a participação do MUNICÍPIO, em toda e qualquer ação promocional 
relacionada com a execução do objeto descrito na Cláusula Primeira; 
e) apresentar o regulamento a ser utilizado para contratação de serviços, realização de obras ou aquisição de bens 
vinculados à execução do objeto deste CONVÊNIO; 
t) manter e movimentar os recursos em conta bancária especifica do CONV~NIO, com observância das normas 
constantes na Cláusula Décima Segunda deste ajuste; 
g) observar os princípios da impessoalidade, moralidade administrativa e economicidade na aquisição de produtos 
e na contratação de serviços com recursos públicos, sendo necessária a realização de cotação prévia de preços no mercado, 
nos casos de aquisição de bens permanentes; 
h)° apresentar, quando solicitado, ao CONCEDENTE, aos órgãos de controle setoriais e central ou ao Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo, no término do CONVÊNIO ou a qualquer momento, conforme recomende o interesse 
público, quaisquer dados e documentos relativos ao CONVÊNIO, procedimentos utilizados para contratação de serviços e 
aquisição de bens e execução do objeto, demonstrando, ainda, os indicadores de desempenho de qualidade, produtividade 
e social; 
i) apresentar relatórios de execução flsico-financeira e prestar contas da boa e regular aplicação das verbas do 
CONVÊNIO, conforme a regulamentação expedida pela Secretaria da Saúde, nos termos da Cláusula Décima Primeira, 
não podendo, em qualquer hipótese, exceder o prazo de 30 dias contados do ténnino da vigência deste ajust · 
j) prestar contas até o 10º (décimo) dia útil do mês subsequente, das verbas recebidas no e [cio fi anceir 
imediatamente anterior, independentemente do prazo de encerramento do CO~NJO, confo e regu!aqient 
expedida pela Secretaria Municipal de Saúde; 
k} utilizar os saldos do CONV~IO do exercício anterior até a data limite de 31 dejane· o do exercício= guinte. 
desde que haja autorização prévia e expressa da autoridade competente; i 
1) restituir os recursos recebidos. nos casos previstos no artigo 116, §6º, da Lei Fede l 0 ·8.666, de de junho 
de 1.993; 
m) manter atualizados todos os documentos e/ou declarações exigidos para a formalização d __ ",_,s._,.,_,_," ____ .. ___ ,_'"\-·"'- 2 



PREFEITURA MUNICIPAL D 

ESTADO DE SÃO PAULO 

Ref. Conv. nº2.146/17 

Parágrafo Único. 

n) manter. durante toda a execução do CONVOOO. em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na celebração deste ajuste; 
o) manter atualizada a escrituração contábil específica dos atos e fatos relativos à execução deste CONVf:NIO, 
para fins de fiscalização, acompanhamento e avaliação dos resultados obtidos; 
p) preservar as notas fiscais referentes às despesas realizadas no período do CONVÊNIO pelo prazo de até 10 
( dez) anos contados da emissão do respectivo documento fiscal; 
q) permitir o livre acesso dos servidores dos órgãos ou entidades públicas da CONCEDENTE, bem como dos 
órgãos de controle, aos documentos e registros contábeis da CONVENENTE; 
r) adotar todas as medidas necessárias à correta execução deste CONVÊNIO. 

A CONVENENTE se compromete, ainda, a observar outras diretrizes e nonnas fixadas pela CONCEDENTE ou quaisquer 
de suas Secretarias, em especial a Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos. 

CLÁUSULA TERCEIRA: DA VIGJ!NCIA 

3.1. O presente CONVÊNIO vigorará pel prazo de 12 (doze) meses, ontados a partir da data de sua assinatura. 

Parágrafo Primeiro. Além da hipótese prevista na allnea , do item I, da Cláusula Segunda, o prazo deste CONV~IO poderá ser prorrogado, 
desde que devidamente justificado, mediante a celebração de tenno aditivo, para assegurar o integral cumprimento do 
objeto. 

Parágrafo Segundo. A prorrogação do prazo de vigência do CONVÊNIO será admitida quando demonstrado o atendimento das metas 
pactuadas no presente ajuste, bem como terem sido apresentadas as contas relativas ao exercício anterior e, se houver 
tempo hábil, ter sido emitido Parecer Conclusivo plenamente regular no que diz respeito ao CONVÊNIO objeto da 
prorrogação. 

CLÁUSULA QUARTA: DOS RECURSOS FINANCEIROS 

4.1. oS recursos financeiros estimativas para a execução do objeto deste CONV:~NIO totaliza 
milhões, quinhentos e sete mil, trezentos e noventa e cinco reais e quarenta e oito centavos), que será suportado pel 
Municlpio de Bauru, da Secretaria Municipal de Saúde. 

R$ 5.507.395,48 cinco 
ç en ria do 

Parágrafo Primeiro. Para fins de prestação de contas, fica certo que será emitida uma Nota de Empenho para cada Pronto Atendimento, 
destinada a Operacionalização dos mesmos. 

Parágrafo Segundo. Quando a transferência ocorrer em exercícios futuros, deverâ ser celebrado tenno de aditamento, com a indicação dos 
créditos orçamentários para sua cobertura. 

CLÁUSULA QUINTA: DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS 

5.1. Os recursos financeiros destinados à execução do objeto deste CONVfuJIO serão liberados de acordo com os 
Cronogramas de Desembolso constantes nos Planos de Trabalho, a crédito de contas específicas aberta no em banco oficial. 

Parágrafo Primeiro. A liberação dos recursos financeiros e os procedimentos para a realização das despesas somente poderão ter inicio após a 
assinatura do presente instrumento e a publicação de seu extrato no Diário Oficial do Município. 

Parágrafo Segundo. A liberação dos recursos será efetuada o 5° (quinto) dia útil de cada mês, observado o contido na Cláusula Décima 
Primeira, Parágrafo Segundo. 

1- A primeira parcela do recurso séra liberada 5 (cinco) dias após a data da assinatura do CONVÊNIO. 

Parágrafo Terceiro. Ocorrendo irregularidades na execução deste CONVÊNIO, o CONCEDENTE deverá suspender a liberação das parcelas 
subsequentes e notificar, de imediato, a CONVENENfE, a fim de proceder ao saneamento requerido ou cumprir a 
obrigação, observado o prazo máximo de 30 (trinta) dias, em especial nos casos a seguir especificados: 

a) quando não tiver havido comprovação da boa e regular aplicação da parcela anterio a 
da legislação aplicável e do respectivo instrumento de CONVÊNIO; 
b) quando verificado desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não jus ficados no cu 
etapas ou fases programadas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais da Admini ção Pública na ontratações 
e demais atos praticados na execução do CONVÊNIO, ou inadimplemento do execut com relação a o tras cláusulas 
conveniais básicas; 
e) quando o executor deixar de adotar as medidas saneadoras apontadas pelo 
d) descumprimento pela CONVENENTE de quaisquer cláusulas ou condições abelecidas n 
de outras instruções, devidamente notificadas, realizadas por quaisquer órgãos da Municipalidade. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ESTADO DE SÃO PAULO 

Ref. Conv. nº 2.146/17 

Parágrafo Quarto. Findo o prazo da notificação de que trata o parágrafo anterior, sem que as irregularidades tenham sido sanadas, o 
CONV~NIO serâ rescindido e serão tomadas todas as medidas legais cabíveis, bem como a notificação do Tríbunal de 
Contas do Estado de São Paulo. 

CLÁUSULA SEXTA: DA UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS 

6.1. O~ recursos, enquanto não empregados em sua finalidade, serão aplicados obrigatoriamente em caderneta de poupança de 
instituição financeira oficial, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês, ou em fundos de aplicação financeira de curto prazo ou em 
operação de mercado aberto lastreada em titules da divida pública federal, quando a utilização dos mesmos verificar•se em prazos menores do 
que um mês, na fonna do que dispõe o art. 116, § 4° da Lei Federal nº 8,666, de 21 de junho de 1.993. 

Parágrafo único. Os rendimentos apurados em aplicações no mercado financeiro serão obrigatoriamente computados a crédito do 
CONV'ê'NIO e aplicados, com a prévia autorização do CONCEDENI'E, exclusivamente no objeto e sua finalidade, 
devendo constar de demonstrativo especifico que integrará as prestações de contas. 

CLÁUSULA SÉTIMA: DA CONTRATAÇÃO DE TERCEIROS 

7.1. A celebração de CONVÊNIO entre a CONVENENTE e terceiros, para a execução de serviços vinculados ao objeto deste 
CONVÊNIO, não acarretará a responsabilidade direta, solidária ou subsidiária do CONCEDENTE, bem como não constituirá vinculo funcional 
ou empregatício, nem a responsabilidade pelo pagamento de encargos civis, trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais, comerciais, 
assistenciais ou outro de qualquer natureza. 

Parágrafo Primeiro. Por ocasião das prestações de contas parcial e final, a CONVENENTE deverá juntar comprovantes de quitação de todas as 
obrigações trabalhistas e afins. 

Parágrafo Segundo. O CONCEDENTE se reserva o direito de regresso caso seja, em qualquer momento, demandado judicial ou 
extrajudicialmente pelas verbas em questão. 

CLÁUSULA OITAVA: DAS PROIBIÇÕES 

8.1. É vedada a inclusão, tolerância ou admissão, sob pena de nulidade do ato e responsabilidade do agente, de cláusulas ou 
condições que prevejam ou pennitam: 

I -
II-

m-

IY. • 
V-

VI-
VII-

VIIJ-

realizar despesas a título de taxa ou comissão de administração, gerência ou similar; 
alterar o objeto do CONVÊNIO, exceto no caso de ampliação da execução do objeto pactuado ou para redução 
ou exclusão de meta, sem prejuízo da funcionalidade do objeto; 
utilizar os recursos repassados por força deste CONV~NIO em finalidade diversa do objeto e da forma 
estabelecida no Plano de Trabalho, ainda que em caráter de emergência, de caso fortuito ou força maior; 
realizar despesa em data anterior à sua vigência, sob pena de serem glosadas pelo CONCEDENTE; 
efetuar pagamento em data posterior à vigência deste instrumento, salvo se expressamente autorizada pela 
autoridade competente do CONCEDENTE e desde que o fato gerador da despesa tenha ocorrido durante a 
vigência do ajuste pactuado; 
atribuir vigência ou efeitos financeiros retroativos; 
realizar despesas com trocas bancárias, multas, juros ou atualização monetária, inclusive referentes a 
pagamentos ou recolhimentos efetuados fora dos prazos, ressalvadas as hipóteses constantes de legislação 
especifica e as despesas com tarifas de extrato e manutenção de conta corrente: 
realizar despesas com publicidade, salvo as que atendam cumulativamente às seguintes exigências: 

a) sejam de caráter educativo, informativo ou de orientação social; 
b) das quais não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de 
autoridades ou de serv,idores públicos; 
c) que constem clarainente no plano de trabalho; 
d) que tenham caráter acessório ao objeto principal do CONVÊNIO. 

Parágrafo Primeiro. É vedado, ainda, à CONVENENTE interromper, a qualquer titulo, o cumprimento das obrigaçôes previstas no Plano de 
Trabalho, sendo inteiramente responsável pela continuidade dos serviços cuja execução tenha sido atri a forma 
direta ou indireta. 

Parágrafo Segundo. No caso do inciso VIII, admite-se o pagamento de encargos pelo atraso de tributos, desde que a ora seja deco 
atraso na transferência de recursos pelo CONCEDENTE, e os prazos para pagamento e os pe ntuais sejam os 
aplicados no mercado. 

CLÁUSULA NONA: DOS BENS 

9 .1. Os bens móveis adquiridos pela CONVENENI'E com os recursos do presente CONV~NIO serão 
integrarão o patrimônio do MUNICÍPIO, devendo ainda a mesma comunicar ao CONCEDENTE todas as aquisições de bens 
realizadas, na prestação de contas trimestral. ~ 
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Ref. Conv. nº 2.146/17 

CLÁUSULA DÉCIMA: DO CONTROLE, FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO 

10.1. É prerrogativa do CONCEDENTE exercer o controle e a fiscalização sobre a execução, mediante a supervisão e o 
acompanhamento das atividades inerentes ao objeto deste Instrumento, bem como assumir ou transferir a responsabilidade pela execução, no 
caso de paralisação ou de fato relevante que venha a ocorrer. 

Parágrafo Primeiro. A-CONVENENTE franqueará livre acesso aos servidores do sistema de controle interno e externo, ou outra autoridade 
delegada, devidamente identificada, a qualquer tempo e lugar, a todos os atos e fatos praticados, relacionados direta ou 
indiretamente a este CON%NIO, quando em missão de fiscalização ou auditoria. 

Parágrafo Segundo. No exercício da fiscalização, o CONCEDENTE deverá emitir pelo menos um laudo anual elaborado por equipe técnica 
responsável. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

11.1. A Prestação de Contas Final dos recursos financeiros transferidos pelo CONCEDENTE e os de rendimentos apurados em 
aplicações no mercado financeiro deverá ser apresentada pela CONVENENTE em até 30 (trinta) dias após o término da vigência deste 
instrumento, sendo constituída das seguintes peças: 

1- oficio da CONVENENTE encaminhando a prestação de contas ao representante do órgão ou entidade da 
Administração Pública Municipal CONCEDENTE do CONV~IO; 
II- planos de Trabalho aprovado{)elo órgão ou entidade da Administração Pública Municipal CONCEDENTE do 
CONVeNio; 
IIl - cópia do CONV~NIO e de eventuais Tennos Aditivos; 
IV - cópia da Nota de Empenho emitida pelo CONCEDENTE; 
V - relatório de Execução Flsico-Financeira; 
VI - demonstrativo da ,Execução da Receita e Despesa, evidenciando os recursos recebidos em transferência e os 
rendimentos auferidos com a aplicação dos recursos no mercado financeiro, bem como os saldos; 
vµ - relação de pagameritos efetuados, com a juntada das respectivas notas-fiscais; 
VIIl - relação de bens discriminando quais os adquiridos, produzidos ou constituídos com recursos do 
CONCEDENTE, se for o caso; 
IX - extrato bancário específico do período de recebimento dos recursos até o último pagamento efetuado, contendo 
toda a movimentação dos recursos e conciliação bancária, se for o caso; 
X - termo de Aceitação Definitiva da Obra, quando tiver por objeto a execução de obras ou serviços de engenharia; 
XI - cópias dos comprovantes das despesas efetuadas com recursos do CONVÊNIO, que demonstrem o atendimento 
às disposições contidas na cláusula Segunda, Item II, "f' e na Cláusula Décima Segunda; 
XII - comprovante de recolhimento do saldo bancário, se for o caso; 
XIIl e relatório circunstanciado comprovando o cumprimento do objeto do CONVÊNIO; 
XIV - fotos das obras/serviços' realizados; 
XV - resumo detalhado da folha de pagamento, confonne modelo a ser enviado pela Secretaria Municipal de Saúde. 

Parágrafo Primeiro. Em caso de descumprimento do prazo acima estabelecido, o Ordenador da despesa promoverá a instal!,ração da Tomada de 
Contas do responsável e ao registro do fato no Departamento de Consultoria da Secretaria dos Negócios Jurídicos, na 
figura de oficio ou memorando. 

Parágrafo Segundo. A .prestação de contas parcial §erá composta da documentação especificada nos itens V, VI, Vll, IX, X, XI e XV desta 
Cláusula e deverá realizar-se ri !mente até o último dia do mês su . A liberação dos recursos ficará 

o contido no parágrafo primeiro desta cláusula. 

Parágrafo Terceiro. Compete ainda, ao CONVENENTE: 

a} Disponibilizar ao MUNICÍPIO em endereço.eletrônico até o dia 30 (trinta) de cada de mêi, escala de horário 
prevista para o mês subsequente de todos os profissionais das unidades de saúde. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DAS DESPESAS COM A EXECUÇÃO DO OBJETO 

12.1. As despesas serão comprovadas mediante os originais dos documentos ou equivalentes, devendo os rec · s e notas tis 
ser emitidos em nome da CONVENENTE e devidamente identificados com referência ao título e ao número deste CONV O, observando
legislação federal, estadual e municipal pertinente, em especial a trabalhista, previdenciária e tributária. 

Parágrafo Primeiro. As despesas somente poderão ser pagas por meio de depósito identificado, cartão de débito au 
nominal ou via internet. 

Parágrafo Segundo. 

Parágrafo Terceiro. 
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Parágrafo Quarto. Os comprovantes originais das despesas serão mantidos em arquivo, em boa ordem, no próprio local em que forem 
contabilizados, à disposição dos órgãos de controle interno e externo, pelo prazo de 10 (dez) anos contados a partir da data 
de aprovação da prestação de contas pelo CONCEDENTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO 

13.1. A$ partes e a interveniente poderão denunciar, por escrito, a qualquer tempo, e rescindir de pleno direito o presente 
CONVÊNIO, devendo ser imputadas as responsabilidades das obrigações decorrentes do prazo em que tenha vigido e creditados os benefícios 
adquiridos no mesmo período. 

Parágrafo Primeiro. Constitui motivo para rescisão deste CONVÊNIO, independentemente do instrumento de sua fonnalização, o 
descumprimento de quaisquer de suas cláusulas ou das normas estabelecidas na legislação vigente, pela superveni!ncia de 
norma legal ou de fato que o tome material ou formalmente inexequível e, exemplificativamente, quando constatadas as 
seguintes situações: 

a) o inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas; 
b) a utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho; 
e) 
Sêxta; 
d) 

a aplicação dos recursos no mercado financeiro em desacordo com a legislação vigente e o disposto na Cláusula 

constatação de irregularidade de natureza grave, no decorrer de fiscalizações ou auditorias; 
e) falta de apresentação da Prestação de Contas nos prazos estabelecidos; 
t) a rejeição das contas apresentadas pela CONVENENTE; 
g) na hipótese prevista no parágrafo terceiro da Cláusula Quinta. 

Parágrafo Segundo. A denúncia deverá ser comunicada por escrito e mediante notificação prévia com 30 (trinta) dias de antecedência, somente 
produzindo efeitos a partir desta data. 

Parágrafo Terceiro. A rescisão do CONVÊNIO deverá observar os princípios da ampla e prévia defesa e do contraditório. 

Parágrafo Quarto. No caso de encerramento da vigência do presente CONvêNIO e/ou rescisão unilateral por parte da CONCEDENTE. a 
municipalidade arcará com todas as despesas referentes à dispensa do pessoal e outras de qualquer ordem, que somem para 
que haja o encerramento total da prestação objeto deste instrumento. 

Parágrafo Quinto. Para fins de cumprimento da obrigação contida no parágrafo anterior, serão utilizados os valores provisionados e referidos 
na Cláusula Décima Quinta deste instrumento. Caso existam diferenças entre os valores provisionados e as despesas de 
desmobilização, essas correrão por conta da CONCEDENTE, desde que comprovadas após a prestação de contas final 
deste instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DA RESTITUIÇÃO DE RECURSOS 

14.1. Quando da conclusão do objeto pactuado, da denúncia, da rescisão ou da extinção deste Instrumento, a CONVENENTE, 
no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias contados da ocorrência do evento, sob pena da imediata instauração de Tomada de Contas Especial do 
responsável, é obrigada a recolher à conta do CONCEDENTE: 

1- o eventual saldo remanescente dos recursos financeiros repassados, inclusive os rendimentos de aplicação 
financeira, informando o número e a data do CONV~O; 

II- o valor total transferido, atualizado monetariamente pelo IGP-DI da FGV, ou qualquer outro índice que vier a 
substituí-lo, acrescido de juros legais, na forma da legislação aplicável aos débitos para com a Fazenda 
Municipal a partir da data de recebimento, nos seguintes casos: inexecução do objeto da avença; não 
apresentação, no prazo exigido, da prestação de contas final ou, eventualmente, quando exigida, a prestação de 
contas parcial e utilização dos recursos em finalidade diversa da estabelecida neste CONV~NIO; 

III• o valor correspondente às despesas comprovadas com documentos inidôneos ou impugnad , at lizado 
monetariamente e acrescido de juros legais~ 

IV • o valor correspondente aos rendimentos de aplicação no mercado financeiro, referente ao pe do comp ndido 
entre a liberação do recurso e sua utilização, quando não for comprovado o seu empre o na consec ção do 
objeto, ainda que não tenha feito a aplicação; 

V - o valor atualizado da contrapartida pactuada, quando não comprovar a sua aplicação 
CONV~N!O. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA PROVISÃO '-

15.1. Durante toda a vigência desta avença, a CONCEDENTE repassará a CONVENENTE, me salm nte, valores 
correspondentes ao proVisionamento dos valores referentes às férias+ 1/3, décimo terceiros salários e multas fundiárias (res isõe 
mão de obra utilizada na execução convenial. 
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Parágrafo Primeiro. Os valores referentes ao provisionamento de valores referentes às multas rescisórias fundiárias de 50% do FGTS da mão de 
obra utilizada na execução convenial serão repassados mensalmente à CONVENENTE em conta bancária exclusivamente 
destinada para tal e deverão ser aplicados em caderneta de poupança. 

Parágrafo Segundo. Os valores de provisionamento mencionados no "caput" dessa cláusula referem-se apenas ao perlodo em que os 
profissionais da FUNDAÇÃO exercerem funções relativas a esse instrumento. 

Parágrafo Terceiro. Caso os valores de provisionamento mencionados no caput dessa cláusula não sejam utilizados pela CONVENENTE, em 
razão da não rescisão dos CONVÊN1Os de trabalho, semjusta causa, da mão de obra utilizada na execução convenial, essa 
restituirá os valores a CONCEDENTE no prazo estabelecido na Cláusula Décima Quarta deste instrumento. 

16.l. 

17.l. 

18.l. 
de Bauru. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DAS DEMAIS PROVIDÉNCIAS 

O CONCEDENTE providenciará: 

a) até o 10º (décimo) dia útil após a assinatura do ajuste, a publicação do extrato deste CON°%NIO ou de seus 
aditamentos no Diário Oficial do Município, condição indispensável para sua eficácia; 
b) até o 5º (quinto) dia após a assinatura do ajuste, o encaminhamento de cópia do Termo de CONYaNIO e dos 
respectivos aditivos ao Tribunal de Contas do Estado, quando for o caso; 
e) a notificação da celebração do CONVÊNIO à Câmara Municipal. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Os participes estabelecem, ainda, as seguintes condições: 

a) todas as comunicações relativas a este CONV:ê.NIO serão consideradas como regularmente efetuadas quando 
entregues mediante protocolo ou remetidas por telegrama, devidamente comprovadas por conta, nos endereços dos 
representantes credenciados pelos participes; 
b) as reuniões entre os representantes credenciados pelos participes, bem como quaisquer ocorrências que possam 
ter implicações neste CONVÊNIO, serão registradas em atas ou relatórios circunstanciados; 
c) fica fazendo parte integrante deste CONVSNIO o Plano de Trabalho, devendo nele constar a descrição do 
projeto.justificativa, metas, bem como o Cronograma de Desembolso. etapas e os respectivos prazos de início e conclusão, 
cujo cumprimento é obrigatório. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DO GESTOR DO CONVÉNIO 

Para os fins legais, considera-se como autoridade gestora do presente CONVÊNIO o Sr. Secretário de Saúde do Município 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: DAS SANÇÕES 

19.1. O'descumprimento de quaisquer das cláusulas do presente acordo pode ensejar ao CONVENENTE a sanções previstas no 
artigo 87 da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1.993, além de outras constantes no ordenamento jurídico. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA: DO FORO 

20.1. Para dirimir quaisquer dúvidas, casos omissos ou quaisquer questões oriundas do presente CONVSNIO, que não possam 
ser resolvidas pela mediação administrativa, os partícipes elegem a Comarca d · · - SP. 

E, por assim estarem plenamente 
presente instrumento, em 04 (quatro) vias de i 
efeitos legais e jurídicos. 

corda, as partes obrigam-se ao total e nunciável cumprimento dos termos do 
forma, para um só efeito, que vão assina as pelos participes, para que produza os 

NOME: 
RG: 

Ede Cartos'camargo 
lret.or Administrativo Flnaflcel 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO DE CIBNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 
CONTRA TOS OU ATOS JURÍDICOS ANÁLOGOS 

MUNICÍPIO DE BAURU 

ÓRGÃO OU ENTIDA))E: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

CONVÊNIO (Nº DE ORIGEM): 2.146/17 

CONVENENTE: MUNICÍPIO DE BAURU 

CONVENIADA: FUNDAÇÃO ESTATAL REGIONAL DE SAÚDE DA REGIÃO DE BAURU - FERSB 

OBJETO: Constitui objeto do presente CONV:ê"NIO a cooperação técnica e financeira visando à gestão compartilhada em regime de 
cooperação mútua entre os participes, para estabelecer as bases de desenvolvimento assistencial na Rede Municipal de Saúde, que constituem o 
SUS, de modo a garantir aos seus usuários atenção integral, humanizada e de qualidade, em ação conjunta a ser desenvolvida entre o Município, 
por meio da Secretaria Municipal de Saúde e a FERSB, de acordo com os Planos de Trabalho, devidamente aprovados pelo Secretário 
Municipal, que passam a fazer parte integrante deste CONVÊNIO, independentemente de transcrição. 

Na qualidade de Contratante e Contratado, respectivamente, do tenno acima identificado, e, cientes do seu 
encaminhamento ao TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO, para fins de instrução e julgamento, damo-nos por CIENTES E NOTIFICADOS 
para acompanhar todos os atos da tramitação processual, até julgamento final e sua publicação e, se for o caso, e de nosso interesse. para, nos 
prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito da defesa, interpor recursos e o mais que couber. 

Outrossim, declaramos estar cientes, doravante, de que todos os despachos e decisões que vierem a ser tomados, 
relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo, de conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1.993, iniciando-se, a partir de então, a 
contagem dos prazos processuais. 

CONVENENTE 

CONVENIADA 

Bauru, 25 de abril de 2.017 . 

· osepassos@bauru.sp.gov. br 

á~t'-~~µA✓ 
CLAUDIA DE ALMEIDA PRADO E PICCIN SGA VIOLI 

FUNDAÇÃO ESTATAL REGIONAL DE SAÚDE DA REG O DE BAURU -FERSB 
fundacao.saude@bauru.sp.gov .br 

Ede Carlos CafllA!rljlD 
Diretor Administrativo Flnancel 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ESTADO DE SÃO PAULO 

CADASTRO DO RESPONSÁVEL QUE ASSINOU CONTRATO OU ATO JURÍDICO ANÁLOGO E/OU TERMO ADITIVO. 
MODIFICATIVO OU COMPLEMENTAR 

MUNICÍPIO DE BAURU 

ORGÃO OU ENTIDADE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

CONVENENTE: MUNICÍPIO DE BAURU 

CONVENIADA: FUNDAÇÃO ESTATAL REGIONAL DE SAÚDE DA REGIÃO DE BAURU - FERSB 

CONTRATONº (DE ORIGEM): 2.146/17 

OBJETO: Constitui objeto do presente CONVÊNIO a cooperação técnica e financeira visando à gestão compartilhada em regime de 
cooperação mútua entre os participes, para estabelecer as bases de desenvolvimento assistencial na Rede Municipal de Saúde, que constituem o 
SUS. de modo a garantir _aos seus usuários atenção integral, humanizada e de qualidade, em ação conjunta a ser desenvolvida entre o Município, 
por meio da Secretaria Municipal de Saúde e a FERSB, de acordo com os Planos de Trabalho, devidamente aprovados pelo Secretário 
Municipal, que passam a fazer parte integrante deste CONV:eNIO, independentemente de transcrição. 

NOME: JOSÉ EDUARDO FOGOLIN PASSOS 
CARGO: SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE 
RG Nº: 23.541.922-9 
CPF: 249.131.638-25 
ENDEREÇO RESIDENCIAL: Praça Salim Haddad Neto, n• 13-20, Apto 201. 
CEP: 17.012-503 
ENDEREÇO COMERCIAL: Rua Gerson França, nº 7-49 
E-MAIL: saude@bauru.sp.gov.br 
E-MAIL PESSOAL: josepassos@bauru.sp.gov .br 
TELEFONE: (14) 3104-1478 -(14) 3l04-1477 

(*) NO.o deve ser o endereço do Órgão/Poder. Deve ser o e11dereço onde poderá ser e11contrado, coso 116.0 esteja mais exercendo o mandato 
011 cargo 

RESPONSÁVEL PELO ATENDIMENTO A REQUISIÇÕES DE DOCUMENTOS DO TCESP 

NOME: JOSÉ EDUARDO FOGOLIN PASSOS 
CARGO: SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE 
ENDEREÇO COMERCIAL DO ÓRGÃO/ SETOR: Rua Gerson França, nº 7.49 
TELEFONE E FAX: (14) 3104-1478-(14) 3104-1477 
E-MAIL: josepassos@bauru.sp.gov.br 
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PREFEITURA MUN 

ESTADO DE SÃO PAULO 

1 º TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO Nº 2.146/17 
PROCESSO Nº 8.038/17 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO Nº 2.146/17, 
QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE BAURU -
SÃO PAULO, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE E A FUNDAÇÃO ESTATAL 
REGIONAL DE SAÚDE DA REGIÃO DE BAURU -FERSB. 

Aos dezesseis dias do mês de abril de dois mil e dezoito, nesta cidade de Bauru, Estado de São 
Paulo, de um lado o MUNICÍPIO DE BAURU, doravante denominado "CONCEDENTE", neste ato representado 
pelo Secretário Municipal de Saúde, Dr. JOSÉ EDUARDO FOGOLIN PASSOS, e de outro lado a FUNDAÇÃO 
ESTATAL REGIONAL DE SAÚDE DA REGIÃO DE BAURU - FERSB, neste ato representada pela sua 
Diretora Geral, Sra CLAUDIA DE ALMEIDA PRADO E PICCINO SGA VIOLI, doravante denominada 
simplesmente CONVENIADA, ambas as partes já devidamente qualificadas no instrumento original, resolvem, de 
comum acordo, ADITAR o Convênio nº 2.146/17, na forma e condição seguinte: 

1. As partes resolvem alterar a Cláusula Terceira, do convênio para prorrogar o prazo de vigência, 
por mais 12 (doze) meses, passando a ter a seguinte redação: 

"3.1. O presente CONVÊNIO vigorará pelo prazo de 24 (vinte e quatro) meses, contados 
a partir da data de sua assinatura." · 

2. As demais cláusulas do Convênio nº 1.826, formalizado em 25 de abril de 2.017, não modificadas 
por este, ou por outro Termo Aditivo, continuam em pleno em vigor. 

E por estarem assim justas e conveniadas, as partes firmam o presente aditivo em 04 (quatro) vias 
de igual teor e validade, na presença de 02 (duas) testemunhas. 

Bauru, 16 de abril de 2.018. 

JOSÉ EDUARDO FO 
SECRETÁRIO MUNIWJ::ai...J.lf!-~ 

TESTEMUNHAS: 

. --· 

.,__. s ,pai de Saúde 
1íNDRE DO M. S. GOMES 

A· a de Gabinete 
/ CPF· 141.2n.268-38 

/ 

NOME: 
RG: Simone de Cáss1a Pereira 

Chefe da Seção de Protocolo Geral 
DCD-SNJ 
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MUNICÍPIO DE BAURU 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO DE CiítNC!A E DE NOTIFICAÇÃO 
CONTRATOS OU ATOSJUIÚDICOS ANÁLOGOS 

ÓRGÃO OU ENTIDADE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

CONVÍlNIO (N' DE ORIGEM): 2.146/17 

CONVENENTE: MUNICIPIO DE BAURU 

CONVEN!ADA: FUNDAÇÃO ESTATAL REGIONAL DE SAÚDE DA REGIÃO DE BAURU -FERSB 

OBJETO: As partes resolvem alterar a Cláusula Terceira, do convênio para prorrogar o prazo de vigência, por mais 12 (doze) meses, passando a 
ter a seguinte redação: O presente CONVÊNIO vigorará pelo prazo de 24 (vinte e quatro) meses, contados a partir da data de sua assinatura." 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) O ajuste acima referido estará sujeito a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual 
ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) Poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante 
regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, conforme dados abaixo indicados, em consonância com o estabelecido na Resolução 
n' O 1/2.0 li do TCESP; 

c) Além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido 
processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em 
conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1.993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos 
processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 

d) Qualquer alteração de endereço - residencial ou eletrônico - ou telefones de contato deverá ser comunicada pelo interessado, 
peticionando no processo. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa. interpor recursos e o que 
mais couber. 

Bauru, 16 de abril de 2.018. 

CONVENENTE 

CONVENIADA 

JOSÉ EDUARDO FOGOLIN PA S 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE S ÚD 

josepassos@bauru.sp,gov.br 

. e-&--/4-C?-~ Á,~~✓ 
CLAUDIA DE ALMEIDA PRADO E PICCINO SGA VI I 

FUNDAÇÃO ESTATAL REGIONAL DE SAÚDE DA REGIÃO DE B URU - FERSB 
fundacao saude@bauru,sp.gov .br 
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r;::1ª1~~ª2º~ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

GESTOR DO ÓRGÃO PÚBLICO CONVENENTE: 
Nome: José Eduardo Fogolin Passos 
Cargo: Secretârio Municipal De Saúde 
CPF: 249.131.638-2S RG: 23.541.922-9 
Data de Nascimento: 12/04/1975 

ESTADO DE SÃO PAULO 

Endereço residencial completo: Praça Salim Haddad Neto, nº 13-20, Apto 20 l. CEP: 17,012-503 
E-mail institucional: saude@bauru,sp,gov br 
E-mail pessoal: josefogolin@bauru.sp.gov,br 
Telefone{s): (14) 3104-1478 - (14) 3104-1477 

Responsáveis que assinaram o ajuste: 

PELO ÓRGÃO PÚBLICO CONVENENTE: 
Nome: José Eduardo Fogolin Passos 
Cargo: Secretário Municipal De Saúde 
CPF: 249.131.638-25 RG: 23.541.922-9 
Data de Nascimento: 12/04/1975 
Endereço residencial completo: Praça Salim Haddad Neto, nº 13-20, Apto 201. CEP: 17.012-503 
E-mail institucional: saude@bayru sp.gov br 
E-mail pessoal: iosefogolin@bauru sp.gov br 
Telefone{s): (14) 3104-1478 - (14) 3104-1477 

PELA ENTIDADE CONVENIADA: 
Nome: 
Cargo: 
CPF: 
Data de Nascimento: 
Endereço residencial completo: 
E-mail institucional: 
E-mail pessoal: 
Telefone{s): 

CONVENENTE 

CONVENIADA 

,~~=~~ 
FUNDAÇÃO ESTATAL REGIONAL DE SAÚDE DA REGIÃO DE BA1UU -FERSB 

fundacao saude@hauru sp gov br 
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FOLHAS / 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BÃ:Rd 
ESTADO DE SÃO PAULO 

CADASTRO DO RESPONSÁVEL QUE ASSINOU CONTRATO OU ATO JURÍDICO ANÁLOGO E/OU TERMO ADITIVO. 
MODIFICATIVO OU COMPLEMENTAR 

MUNICÍPIO DE BAURU 

ORGÃO OU ENTIDADE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

CONVENENTE: MUNICÍPIO DE BAURU 

CONVENIADA: FUNDAÇÃO ESTATAL REGIONAL DE SAÚDE DA REGIÃO DE BAURU - FERSB 

• CONV/tNJO Nº (DE ORIGEM): 2.146/17 

,~, 

OBJETO: As partes resolvem alterar a Cláusula Terceira, do convênio para prorrogar o prazo de vigência, por mais 12 (doze) meses, passando a 
ter a seguinte redação: O presente CONVJ;:NIO vigorará pelo prazo de 24 (vinte e quatro) meses, contados a partir da data de sua assinatura." 

NOME: JOSÉ EDUARDO FOGOLIN PASSOS 
CARGO: SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE 
RG Nº: 23.541.922-9 
CPF: 249.131.638-25 
ENDEREÇO RESIDENCIAL: Praça Salim Haddad Neto, nº 13-20, Apto 201. 
CEP: 17.012-503 . 
ENDEREÇO COMERCIAL: Rua Gerson França, nº 7-49 
E-MAIL: saude@bauru.sp.gov br 
E-MAIL PESSOAL: josepassos@bauru.sp.gov,br 
TELEFONE: (14) 3104-1478 -(14) 3104-1477 

(") Não deve ser o endereço do Órgão/Poder. Df!Ve ser o endereço onde poderá ser encontrado, caso não esteja mais exercendo o mandato 

ou cargo 

RESPONSÁVEL PELO ATENDIMENTO A REQUISIÇÕES DE DOCUMENTOS DO TCESP 

NOME: JOSÉ EDUARDO FOGOLlN PASSOS 
CARGO: SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE 
ENDEREÇO COMERCIAL DO ÓRGÃO/ SETOR: Rua Gerson França, nº 7-49 
TELEFONE E FAX: (14) 3104-1478-(14) 3104-1477 
E-MAIL: josepassos@bauru.sp.gov .br 

4 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ESTADO DE SÃO PAULO 

2' TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO N' 2.146/17 
PROCESSO N' 8.038/17 

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO N' 2.146/17, QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE BAURU - SÃO PAULO, 
POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E A 
FUNDAÇÃO ESTATAL REGIONAL DE SAÚDE DA REGIÃO DE 
BAURU - FERSB. 

' ---·~_.,,.,,.,.-- Aos doze dias do mês de abril do ano de dois mil e dezenove. nesta cidade de Bauru, Estado de São Paulo. de 
um lado o MUNICÍPIO DE BAURU, doravante denominado "CONVENENTE", neste ato representado pelo $1)(.-retãrio 
Municipal de Saúde0 Dr. JOSÉ EDUARDO FOGOLIN PASSOS, e de outro lado a FUNDAÇ.4.O ESTATAL REGIONAL 
DE SAÚDE~DA REGIÃO DE BAURU - FERSB, neste ato representada pela sua Diretora Geral, Sru. CLAUDIA DE 
ALMEIDA P DO E P!CCINO SGAVIOLI, doravante denominada simplesmente "CONVENIADA", ambas as partes já 
devidamente ali-ficadas no instrumento origina], resolvem, de comum acordo, ADJTAR o Convênio nº 2.146/17. na forma e 
condiçilo seguinte: 

1. As partes resolvem alterar a Cláusula Terceira, do convênio para prorrogar o prazo de vigência. por mais 12 
(doze) meses. passando a ter a seguinte redação: 

"'3.1. O presente CONV:ffi,no vigorará pelo µrazo d 36 (trifita e,seis) meses, ontados 11 prutir da 
data de sua assinatura." r~-=--'~=-....:..---.:.J 

2. ~ L- - As demais cláusulas do Convênio aº 2.146, fonnalizado em 20 de abril de 2.0'í 7, não modífü:adas por e~ie. 
ou por outfp'Tenno Aditivu1 continuam em pleno em vigor. 

/ 
/ 

, . 

/ E por estarem assirn justas e conveniadas, as partes firmam o presente aditivo ::.m 04 (quatro) vla(, de igual 
teor e validade, na presença do 02 (1uas) testemunhas. 

Bauru, 12 de abril de 2.019: -- ) 
/ 

JOSÉ EDUARDO Fv)\ 1N PASSOS 
SECRETÁRIO M 1 ICIPA DE SAÚDE 

CLAUDL\D~:tcttsd-
FUNDAÇÃO ESTATAL REGIONAL DE SAÚDE DA REGIÃO DE BAURU -FERSB 

TESTEMUNHAS: 

·mone de e. Corrêa Pereira 
Diretora da Divisão de 

ProtocOlO Geral 
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MUNICÍPIO DE BAURU 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICACÃO 
CONTRA TOS OU A TOS JURÍDICOS ANÁLOGOS 

ÓRGÃO OU ENTIDADE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

CONVÊNIO (N' DE ORIGEM): 2.146/17 

CONVENENTE: MUNICÍPIO DE BAURU 

CONVENIADA: FUNDAÇÃO ESTATAL REGIONAL DE SAÚDE DA REGIÃO DE BAURU -FERSB 

OBJETO: As partes resolvem alterar a Cláusula Terceira, do convênio para prorrogar o prazo de vigência, por mais 12 (doze) 
meses, passando a ter a seguinte redação: "3.1. O presente CONVÊNIO vigorará pelo prazo de 36 (trinta e seis) mese~ contados 
a partir da data de sua assinatura." 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) O ajuste acima refe~ido estará sujeito a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. cujo 
trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) Poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, Despachos e 
Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, conforme dados abaixo indicados, em consonância 
com o estabelecido na Resolução n' 01/2.011 do TCESP; 

e) Além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, relativamente 
ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas 
do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar n' 709, de 14 de janeiro de 1.993, iniciando-se, 
a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 

d) Qualquer alteração de endereço - residencial ou eletrônico - ou telefones de contato deverá ser comunicada pelo 
interessado. peticionando no processo. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais. exercer o direito de defesa, interpor 
recursos e o que mais couber. 

Bauru, 12 de abril de 2.019. 

;J 
2 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BAUlt 

ESTADO DE SÃO PAULO 

GESTOR DO ÓRGÃO PÚBLICO CONVENENTE: 
Nome: José Eduardo Fogolin Passos 
Cargo: Secretário Municipal De Saúde 
CPF: 249.131.638-25 RG: 23.541.922-9 
Data de Nascimento: 12/04/1975 
Endereço residencial completo: Praça Salim Haddad Neto, nº 13-20, Apto 201. CEP: 17.012-503 
E-mail institucional: saude@bauru.sp.gov.br 
E-mail pessoal: josefogolin@bauru.sp.gov.br 
Telefone(s): (14) 3104-1478 - (14) 3104-1477 

Assinatura: _____________ --f\r------

Responsáveis que assinaram o aiuste: 

PELO ÓRGÃO PÚBLICO CONVENENTE: 
Nome: José Eduardo Fogolin Passos 
Cargo: Secretário Municipal De Saúde 
CPF: 249.131.638-25 RG: 23.541. 922-9 
Data de Nascimento: 12/04/1975 
Endereço residencial completo: Praça Salim Haddad Neto, nº 13-20, Apto 201. CEP: 17.012-503 
E-mail institucional: saude@baµru.sp.gov.br 
E-mail pessoal: josefogolin@bauru.sp.gov.br 
Telefone(s): (14) 3104-1478 - (14) 3104-1477 

PELA ENTIDADE CONVENIAD4' 17 _ • O 
Nome:~ ,::;la_ ~O{o. 

Cargo: ~ 
CPF: Q!;í1, ?"'i O • RG: "'t'f11 ~ l-,"'J · d!,.. 
Data de Nascimento: <J--'l / OS/ 14' b 'l ~ / ú ,4- ~ 
Endereço residencial completo: g...,.;,41-?½,,J ~ 4--~ b "'(" -1 • 

E-mail institucion~,5~• ~-6?? l;L,.A,V1,U.. • Ar7~~- k 
E-mail pessoal: e___,,-,(~lf{),,,,-___ ~-.2 • ~ 
Telefone(s): ___ ~i-{.>-~[e..e---1~5--':.iz,-';~;âi~"'--- - Õr--~ 

CONVENENTE 

CONVENIADA 

} 
, 
Í 
' 

JOSÉ EDUARDO F . ASSOS 
SECRETÁRIO M SAÚDE 

· osefo olin br 

~ 
CLAUDIA DE ALMEIDA PRADO E P CINO SG VIOLI 

FUNDAÇÃO ESTATAL REGIONAL DE SAÚDE DA REGIÃO DE BAURU -FERSB 
fundacao.saude@bauru.sp.gov.br 
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ESTADO DE SÃO PAULO 
' 

CADASTRO DO RESPONSÁVEL QUE ASSINOU CONTRATO OU ATO JURÍDICO ANÁLOGO E/OU TERMO 
ADITIVO, MODIFICATIVO OU COMPLEMENTAR 

' 

MUNICÍPIO DE BAURU 

ORGÃO OU ENTIDADE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

CONVENENTE: MUNICÍPIO DE BAURU 

CONVENIADA: FUNDAÇÃO ESTATAL REGIONAL DE SAÚDE DA REGIÃO DE BAURU - FERSB 

CONVÊNIO Nº (DE ORIGEM): 2.146/17 

OBJETO: As partes resolvem alterar a Clãusula Terceira, do convênio para prorrogar o prazo de vigência, por mais 12 (doze) 
meses, passando a ter a seguinte redação: '·3. l. O presente CONVÊNIO vigorarâ pelo prazo de 36 (trinta e seis) meses, contados 
a partir da data de sua assinatura,. 

NOME: JOSÉ EDUARDO FOGOLIN PASSOS 
CARGO: SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE 
RG N°: 23.541.922-9 
CPF: 249.131.638-25 
ENDEREÇO RESIDENCIAL: Praça Salim Haddad Neto, nº 13-20, Apto 201. 
CEP: 17.012-503 
ENDEREÇO COMERCIAL: Rua Gerson França, nº 7-49 
E-MAIL: saude@bauru.sp.gov.br 
E-MAIL PESSOAL: josepassos@bauru.sp.gov.br 
TELEFONE: (14) 3104-1478-(14) 3104-1_477 

(*) Não deve ser o endereço do Órgão/Poder. Deve ser o endereço onde poderá ser encontrado, caso não esteja mais 
exercendo o mandato ou cargo 

RESPONSÁVEL PELO ATENDIMENTO A REQUISIÇÕES DE DOCUMENTOS DO TCESP 

NOME: JOSÉ EDUARDO FOGOLIN PASSOS 
CARGO: SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE 
ENDEREÇO COMERCIAL DO ÓRGÃO/ SETOR: Rua Gerson França, nº 7-49 
TELEFONE E FAX: (14) 3104-1478-(14)3104-1477 
E-MAIL: josepassos@bauru.sp.gov.br 

fl 
i 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

3º TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO Nº 2.146/17 
PROCESSO Nº 8.038/17 

ESTADO DE SÃO PAULO , 

l::::~,:1wu 
TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO Nº 2.146/17, 
QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE BAURU -
SÃO PAULO, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE E A FUNDAÇÃO ESTATAL 
REGIONAL DE SAÚDE DA REGIÃO DE BAURU - FERSB. 

Aos dezessete dias do mês de abril do ano de dois mil e vinte, nesta cidade de Bauru, Estado de São Paulo, de 
um lado o MUNICÍPIO DE BAURU, doravante denominado "CONVENENTE", neste ato representado pelo Secretârio 
Municipal de Saúde, Dr. SÉRGIO HENRIQUE ANTÔNIO, e de outro lado a FUNDAÇÃO ESTATAL REGIONAL DE 
SAÚDE DA REGIÃO DE BAURU - FERSB, neste ato representada pela sua Diretora Geral, Sra. CLAUDIA DE ALMEIDA 
PRADO E PICCINO SGA VIOLL doravante denominada simplesmente "CONVENIADA", ambas as partes jã devidamente 
qualificadas no instrumento original, resolvem, de comum acordo, ADITAR o convênio nº 2.146/17, na fonna e condição 
seguinte: 

I. As partes resolvem alterar a Cláusula Terceira, do convênio para prorrogar o prazo de vigência, por mais 12 
(doze) meses, passando a ter a seguinte redação: 

"3.1. O presente CONV~NIO vigorarã pelo prazo de 48 (quarenta e oito) meses, contados a partir da 
data de sua assinatura." 

2. As partes resolvem alterar a Cláusula Décima Oita o con ênio, em razão da substituição do Gestor. que 

passa a ter a seguinte redação: 

"18.1. Para os fins legais, considera-se gestora do presente convênio a Sra BÁRBARA. 
TORRECILHA SPIRI, Administradora." 

3. As demais cláusulas do convênio nº .146, formalizad em 20 de abril de 2.017, não modificadas por este, ou 
por outro Tenno Aditivo, continuam em pleno em vi r. 

E por estarem assim justas e 
teor e validade, na presença de 02 (duas) testem 

firmam o presente Aditivo em 04 (quatro) vias de igual 

Bauru, I 7 de abril de 2.02 . 

CLAUDIA DE ALMEIDA PRADO E PICCINO S 
FUNDAÇÃO ESTATAL REGIONAL DE SAÚDE DA REGIÃ 

TESTEMUNHAS: 

NOME: 
RG: 

o 
RG:34.533.240•4 

NOME: 
RG: one de C. Corrêa Pereira 

Oiretora da Divisão de 
Protocolo Geral 1 
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MUNICÍPIO DE BAURU 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 
CONTRA TOS OU ATOS JURÍDICOS ANÁLOGOS 

ÓRGÃO OU ENTIDADE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

CONVÊNIO (Nº DE ORIGEM): 2.146/17 

CONVENENTE: MUNICÍPIO DE BAURU 

CONVENIADA: FUNDAÇÃO ESTATAL REGIONAL DE SAÚDE DA REGIÃO DE BAURU -FERSB 

OBJETO: As partes resolvem alterar a Clãusula Terceira, do convênio para prorrogar o prazo de vigência, por mais 12 (doze) 
meses, passando a ter a seguinte redação: "3.1. O presente CONVÊNIO vigorarã pelo prazo de 48 (quarenta e oito) meses, 
contados a partir da data de sua assinatura." 2. As partes resolvem alterar a Cláusula Décima Oitava do convênio, em razão da 
substituição do Gestor, que passa a ter a seguinte redação: "18.1. Para os fins legais, considera-se como autoridade gestora do 
presente convênio a Sra. BÁRBARA TORRECILHA SPIRI, Administradora." 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) O ajuste acima referido estará sujeito a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo 
trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) Poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse. Despachos e 
Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, conforme dados abaixo indicados, em consonância 
com o estabelecido na Resolução nº 01/2.011 do TCESP; 

c) Além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, relativamente 
ao aludido processo, serão publicados no Diãrio Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte ·do Tribunal de Contas 
do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1.993, iniciando-se, 
a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 

d) Qualquer alteração de endereço - residencial ou eletrônico - ou telefones de contato deverá ser comunicada pelo 
interessado, peticionando no processo. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas fonnas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, interpor 
recursos e o que mais couber. 

Bauru, 17 de abril de 2.020. 

Q 
2 



PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

GESTOR DO ÓRGÃO PÚBLICO CONVENENTE: 
Nome: Bárbara Torrecilha Spiri 
Cargo: Administradora 
CPF: 324.948. 778-30 
Data de Nascimento: 04/01/1986 · 

RG: 35.399.790-0 

ESTADO DE SÃO PAULO 

Endereço Residencial completo: Rua D'annuncio Cammarosano, nº 10-60 - Vila Alto Paraiso 
E-mail institucional: barbaraspiri@bauru.sp.gov.br 
E-mail pessoal: barbaraspiri@gmail.com 
Telefone: (14) 3104-1460 

Assinatura=---,~'F-----'/w,-,___· _-_____________ _ 

Responsáveis que assinaram o a;uste: 

PELO ÓRGÃO PÚBLICO CONVENENTE: 
Nome: Sérgio Henrique Antônio 
Cargo: Secretário Municipal de Saúde 
CPF: 058.510.268-63 RG: 13.501.961-8 
Data de Nascimento: 27/06/1964 
Endereço Residencial Completo: Rua Professor Gerson Rodrigues, nº 6-45, Apto. 103, Cidade Universitária 
E-mail institucional: sergioantonio@bauru.sp.gov.br 

E-mail pessoal: sergiohantonio@terracom.br 
Telefone(s): (14) 3104-1478 / 3104-1477 / (14) 99712-1061 

PELA ENTIDADE CONVENIADA: 
Nome: Claudia de Almeida Prado e Piccino Sgavioli 
Cargo: Representante Legal 
CPF: 058.390.988-41 RG: 8411969 
Data de Nascimento: __ / __ / __ 
Endereço Residencial completo: Rua Gerson França, nº 9-42, B ru/SP 
E-mail institucional: fundacao.saµde@bauru.sp.gov.br 
E-mail pessoal: fundacao.saude@bauru.sp.gov.br 
Telefone(s): (14) 3010-8038 

CONVENENTE 

CONVENIADA 

~~~~ 
CLAUDIA DE ALMEIDA PRADO E PlCCINO SG OLI 

FUNDAÇÃO ESTATAL REGIONAL DE SAÚDE DA REGIÃO D BAURU -FERSB 
fundacao.saude@bauru.sp.gov. br 

/ 



PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ESTADO DE SÃO PAULO 

CADASTRO DO RESPONSÁVEL QUE ASSINOU CONTRATO OU ATO JURÍDICO ANÁLOGO E/OU TERMO 
ADITIVO. MODIF1CATIVO OU COMPLEMENTAR 

MUNICÍPIO DE BAURU 

ORGÃO OU ENTIDADE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

CONVENENTE: MUNICÍPIO DE BAURU 

CONVENIADA: FUNDAÇÃO ESTATAL REGIONAL DE SAÚDE DA REGIÃO DE BAURU -FERSB 

CONVítNIO N' (DE ORIGEM): 2.146117 

OBJETO: As partes resolvem alterar a Clâusula Terceira, do convênio para prorrogar o prazo de vigência, por mais 12 (doze) 
meses, passando a ter a seguinte redação: "3.1. O presente CONVÊNIO vigorarâ pelo prazo de 48 (quarenta e oito) meses, 
contados a partir da data de sua assinatura." 2. As partes resolvem alterar a Cláusula Décima OitaVa do convênio, em razão da 
substituição do Gestor, que passa a ter a seguinte redação: "18.1. Para os fins legais, considera-se como autoridade gestora do 
presente convênio a Sra. BÁRBARATORRECILHA SPIRI, Administradora." 

NOME: SÉRGIO HENRIQUE ANTÔNIO 
CARGO: SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE 
RG N': 13.501.961-8 
CPF: 058.510.268-63 
DATA DE NASCIMENTO: 27/0611964 
ENDEREÇO RESIDENCIAL: Rua Professor Gerson Rodrigues, n• 6-45, Apto. 103, Cidade Universitâria 
CEP: 17.012-535 
ENDEREÇO COMERCIAL: Rua Gerson França, n' 7-49 
E-MAIL: sergioantonio@bauru.sp.gov.br 
E-MAIL PESSOAL: sergiohantonio@terracom.br 
TELEFONE: (14) 3104-1478 I (14) 3104-1477 - (14) 99712-1061 
PERÍODO DE GESTÃO: 2017 à2020 

(*) Não deve ser o endereço do Órgiio/Poder. Deve ser o endereço onde poderd ser encontrado, caso não esteja mais 
exercendo o mandato ou cargo 

RESPONSÁVEL PELO ATENDIMENTO A REQUISIÇÕES DE DOCUMENTOS DO TCESP 

NOME: SÉRGIO HENRIQUE ANTÔNIO 
CARGO: SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE 
ENDEREÇO COMERCIAL DO ÓRGÃO/ SETOR: Rua Gerson França, n' 7-49 
TELEFONE E FAX: (14) 3104-1478 / (14) 3104-1477 • (14) 99712-1061 
E-MAIL: sergioantonio@bauru.gp.gov.br 

I -
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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO 

1. 
Nomeio Relator do presente processo o Vereador: 

~ lso...v ÀJ cL-.- ,A...Q..v-. 

Em:;;..,.Tde ,,eu4~ de 2020. 
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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO 

PARECER DO RELATOR 

A presente matéria é legal e constitucional, nada obstando 

sua normal tramitação por esta Casa de Leis. 

Quanto ao mérito e oportunidade desta proposição, caberá 

ao Egrégio Plenário a sempre sábia e soberana decisão final. 

É o parecer. 

YI DA SILVA 
Relator 
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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO 

PARECER FINAL 

A Comissão de Justiça, Legislação e Redação, hoje reunida, 

acata o parecer exarado pelo nobre relator da matéria, tendo em vista a 

legalidade e constitucionalidade da proposta apresentada. 

Opinando pela normal tramitação da mesma por esta Casa, 

deixamos ao escrutínio do Egrégio Plenário a soberana decisão final. 

É o nosso parecer. 

Sala de Reuniões, em 

10 de novembro de 2020. 

BUSSOLA 

BENEDITCllR(J)BERTO MEIRA 
J1M. c:i:i /t z / z~ 20 

L CARLªIC3UES BARBOSA 
Membro 

IODE SOUZA 
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Senhor Presidente da Comissão de Justiça, Legislação e Redação: 

Solicito o envio de oficio ao Senhor Prefeito Municipal para que encaminhe a 
esta Casa de Leis o parecer da Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos 
em relação ao Projeto de Lei nº 83/20, que autoriza o Poder Executivo a 
repassar recursos públicos a Fundação Estatal Regional de Saúde da Região 
Bauru - FERS 
Bauru, 1 O de n 

Membro 

endo em vista a manifestação do Senhor Relator da matéria, solicitamos 
encaminhamento de oficio ao Senhor Prefeito Municipal. 
Bauru, 1 O de no embro de 2020. 

ALEXSSANDR BUSSOLA 
Presidente da missão de Justiça, Legislação e Redação 

À 
Diretoria de Apoio Legislativo: 

Enc - e oficio ao Senhor Prefeito Municipal, conforme solicitação . 
auru, 1 O de no bro de 2 

J 
Presidente 

Atendido o despacho supr . Segue cópia do oficio. 
Bauru, 1 O de novembro de 020. 

~n.-...,~ 
RONALDO J~ SCHIAVONE 
Diretor de Apoio Legislativo 

CORAÇAO DE 
SÃO PAULO 
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Of.DAL.SPL.PM. 279/20 

Bauru, 10 de novembro de 2020. 

Senhor Prefeito: 

Em anexo, estamos encaminhando manifestação da Comissão 

de Justiça, Legislação e Redação sobre o Projeto de Lei nº 83/20, que autoriza o Poder 

Executivo a repassar recursos públicos a Fundação Estatal Regional de Saúde da 

Região Bauru - FERSB, processado sob nº 197/20, a fim de que Vossa Excelência 

tome as providências necessárias para atender ao requerido pela Comissão. 

No aguardo da mais breve resposta, subscrevemo-nos 

apresentando nossos renovados protestos de consideração. 

JO 

Excelentíssimo Senhor 

CLODOALDO ARMANDO GAZZETTA 

Prefeito Municipal de Bauru 

NESTA 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 
GABINETE DO PREFEITO -

r 
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,J 

FOLHAS_jl 
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Bauru, 26 de novembro de 2020. 

OF GP 1777 /20 

Excelentíssimo Senhor 
José Roberto Martins Segalla 
Presidente da Câmara Municipal 

Senhor Presidente, 

Câmara Mu 1icipal de B11uru 
Diretoria de A.paio Legislativo 

O 1 DEZ. 2020 

ENTRADA 
HorsJOJL ~ç_(aJ 6 · • 

V 

. 

. 

Em atenção ao Of. DAL. SPL.PM. nº 279/20, da Comissão de 
Justiça, Legislação e Redação, protocolado nesta Prefeitura junto ao processo nº 
8038/17, referente ao Projeto de Lei 83/20, seguem cópias das fls. 122, 124, 142 a 148, 153 
e 218 do processo 8038/17 e fls. 442, 444,521, 522, 5 , 544 551, 566, 572 e 573 do 

processo 32498/19. 

Atenciosamente; 

Praça das Cerejeiras, 1-59 Vila Noerny - Bauru/SP - CEP 17014-900 - Fone: (14) 3235-1000 
www.bauru.sp.gov.br 
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AUTÓGRAFO Nº 701 O fu 
De 28 de março de 2017 .,2,q 

Autoriza o Poder Executivo a celebrar convênio com a 
Fundação Estatal Regional de Saúde da Região Bauru 
-FERSB. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE BAURU, Estado 
atribuições legais, DECRETA: 

de .. i~d -P~'üí;:,.::v~~ndo de suas 
• ', ; ,, .• 1 Í•~:..l 

Art. 1° -

Ar!. 2° -

Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar convênio com a Fundação Estatal 
Regional de Saúde da Região Bauru - FERSB, visando a implantação de serviço 
médico nas áreas clínicas e pediátrica na UPA Geisel, com 02 (dois) plantonistas 
diurno e 02 {dois) plantonistas noturno em cada área: 

Item Qtde Especificacão Valor Unitário 
Posto de médicos plantonistas 
socorrista na área de clínica 

1 2 médica geral, diurno de R$ 1.912,2901 
segunda a domingo das 7h às 
19h. 
Posto de médicos plantonistas 
socorrista na área de clínica 

2 2 médica geral, noturno de R$1.912,2900 
segunda a domingo das 19h às 
7h. 
Posto de médicos plantonistas 

3 2 
socorrista na área de clínica R$ 1.912,2900 
pediatria, diurno de segunda a 
dominoo das 7h às 19h. 
Posto de médicos plantonistas 

4 2 
socorrista na área de clínica R$1.912,2900 
pediatria, noturno de segunda a 
dominao das 19h às 7h. 

TOTAL 

Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Bauru, 28 de março de 2017. 

Valor Mensal Valor Total 

R$114.737,4060 R$ 1.376.848,872 

R$114. 737,4060 R$1.376.848,8720 

R$114. 737,4060 R$1.376.848,8720 

R$114.737,4060 R$1.376.848,8720 

R$ 5.507 .395,488 

Projeto de iniciativa do 
PODER EXECUTIVO 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ESTADO DE SÃO PAULO 

LEI Nº 6.901, DE 29 DE MARCO DE 2.017 
Autoriza o Poder Executivo a celebrar 
convênio com a Fundação Estatal Regional de 
Saúde da Região Bauru - FERSB. 

O.PREFEITO MUNICIPAL DE BAURU, nos termos do art. 51 da Lei Orgânica do Município de Bauru, faz 
saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar convênio com a Fundação Estatal Regional de Saúde da Região 
Bauru - FERSB, visando a implantação de serviço médico nas áreas clínicas e pediâtrica na lJP A Geisel, com 
02 (dois) plantonistas diurno e 02 (dois) plantonistas noturno em cada área: 

Item Otde Especifica cão Valor Unitário Valor Mensal 
Posto de médicos plantonistas 

1 2 socorrista na área de clínica R$ 1.912,2901 R$ 114.737,4060 médica geral, diurno de segunda a 
domineo das 7h às 19h. 
Posto de médicos plantonistas 

2 2 socorrista na área de clínica R$ 1.912,2900 R$ 114.737,4060 médica geral, noturno de segunda 
a domineo das 19h às 7h. 
Posto de médicos plantonistas 

3 2 socorrista na área de clínica R$ 1.912,2900 R$ 114.737,4060 pediatria, diurno de segunda a 
domingo das 7h às 19h. 
Posto de médicos plantonistas 

4 2 socorrista na área de clínica R$ 1.912,2900 R$ 114.737,4060 pediatria, noturno de segunda a 
domingo das 19h às 7h. 

TOTAL / l 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua public<t{ão. 
í / 

Bauru, 29 de março de 2.017. ; , //i, 
' J '--i 

Projeto de iniciativa do 
PODER EXECUTIVO 

: 1 / , 
~; 

1 
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PREFEJ 
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s 

SE . ICOS 

PASS S 
• E 

Registrada no Departamento de Comunicação e Documentação da Prefeitura. na mesma data. 

I PINHEIRO 
ARTAMENTO DE COMUNICAÇÃO E DOCUMENTAÇÃO 

Valor Total 

R$ 1.376.848,872 

R$ 1.376.848,8720 

R$ 1.376.848,8720 

R$ 1.376.848,8720 

R$ 5.507 .395-488 

1 

-
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CONVJlNIO N" 2.146/17 
PROCESSO N" 8.038/17 
DISPENSA DE LICITAÇÃO 

\PR0~ .. ~9 \'.rt/io 
~_i..'i 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ESTADO DE SÃO PAULO 

CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNiciPIO DE BAURU -
SÃO PAULO, POR INTERMlIDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE E A FUNDAÇÃO ESTATAL REGIONAL DE SAÚDE DA 
REGIÃO DE BAURU - FERSB, COM O Cll!,lli.TIVO DE ESTABELECER 
AS BASES PARA O DESENVOLVlMENTODEll"M PROGRAMA DE 
COOPERAÇÃO TÉCNICA E DE DESENVOLVIMENTO 
ASSISTENCIAL NA ÁREA DE SAÚDE- UPA GEISEL 4 

O MUNICÍPIO DE BAURU, pessoa jurldica de direito público, com sede na Praça das Cerejeiras, nº 1-59, nesta cidade 
de Bauru- SP, inscrito no CNPJ sob nº 46.137.410/0001-80, doravante denominado 11 CONCED'ENTE", neste ato representa.dó pelo Secretário 
Municipal de Saúde, Dr. JOSÉ EDUARDO FOGOLIN PASSOS, por força dos Decretos nº 4.705, de 23 de maio de 1.986 e nº 6,618, de27 de 
maio de 1.993, ambos alteràdos~pelo Decreto nº 7.306, de 11 de maio de 1.995, e a FUNDAÇÃO ESTATAL REGIONAL DE SAÚDE DA 
REGIÃO DE BAURU - FERSB, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua Gerson França, nº 7-55, Centro, CEP: 17 .015-200, no 
Municfpio de Bauru, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 20.845.437/000I-33, neste ato representada pela sua Diretora Gera~ 
Sra. CLAUDIA DE ALMEIDA PRADO E PICCINO SGAVIOLI, portadora da Carteira de Identidade nº 8.411.969 e inscrita no CPF/MF 
sob o nº 058.390.988-41, doravante denominada "CONVENENTE". 

As partes assim identificadas pactuam o presente CONVÊNIO, que regeMe-â segundo disposições da Lei Federal nº 
8.666, de 21 dê: junho de 1.993, com a redação que lhe imprimiu as diversas alterações legais, em especial a Lei Federal nº 8.883, de 08 de junho 
de 1.994, em especial o seu art. 116, na Lei Municipal nº 6.146, de 08 de novembro de 2.011, art 2°, § 3º c/c art 8° "caput", Lei Municipal nº 
6,397, de 08 de agosto de 2.013, art. 31 e demais normas legais e infralegais pertinentes, mediante as clâusulas e condições ·a seguir 
estabelecidas no Processo Administrativo nº 8.038/17: 

CLÁUSULA PRlMEffiA: DO OBJETO 

1.1. ~Constitui objeto do presente CONY™IO a cooperação técnica e financeira visando à gestão compartilhada em regime de 
cooperação mútua entre os participes, para estabelecer as bases de desenvolvimento assistencial na Rede Municipal de Saúde, que constituem o 
SUS, de mO'do a garantir aos seus tisuârios atenção integra~ humanizada e de qualidade, em ação conjunta a ser desenvolvida entre o Municlpio, 
por meio da Secretaria Municipal de Saúde e a FERSB, de acordo com os Planos de Trabalho, devidamente aprovados pelo Secretário 
Municipal, que passam a fazer parte integrante deste CONVÊNIO, independentemente de transcrição. / 

Parágrafo Primeiro. A CONVENENTE fica terminantemente vedada de cobra:r recursos financeiros ou não, das pessoas ou famílias 
beneficiárias direta ou indiretamente do objeto do presente CONVÊNIO. 

Parágrafo Segundo. Deverão ser elaborádos Planos de Trabalhos para execução do presente CONVÊNIO por perlodos pactuados entre as 
partes, onde devem ser discriminados valores financeiros e as etapas de execução do Plano de Trabalho que ficam restritas 
ao período de sua vigência. 

Parágrafo Terceiro O Atendimento em outros estabelecimentos de saúde de rede de urgência e emergência fora do especificado neste 
instrumento, mas que pertençam à rede de Saúde Púbica do Municípiç de Bauru poderão ser realii.ados, mediante 
justificativa do gestor municipal de saúde e da necessidade da administração pública, em especiaL a alocação dos referidos 
profissionais médicos em situações nas quais possa haver ausência ou redução de pediatras no Pronto Atendimento infantil 
do Municfpio, sem necessidade de contraprestação especifica ou novo instrumento de contrato ou aditivo contratua~ uma 
vez que se trata apenas de alocação do profissional, sendo jâ previstos os valores contratuais. 

2.1. 

CLÁUSULA SEGUNDA: DffiEITOS E OBRIGAÇÕES DOS PARTÍCIPES 

Compete ao CONCEDENTE: 

a) repassar à CONVENENTE, em tempo hábil, ou seja, rev·a nte à ocorrência da de esas, s recursos 
financeiros correspondentes à execução do objeto deste CONVÊNIO, obedecendo ao zro ma de esembolso ' 
constante do Plano de Trabalho e às leis orçamentárias e demais aditivos a serem firmados; 
b) analisar o Plano de Trabalho, proferir parecer técnico e aprová-lo antes da as · atura do CON 
qualquer termo de aditamento; 
c) aprovar, excepcionalmente, a alteração da programação de execução deste ONVÊNIO, medi te pr'Ôposta da 
CONVENENTE, fundamentada em razões concretas que a justifique, desde que antenha absoluta p rtinência com o 
objeto inicialmente acordado; 
d) monitorar, supervisionar, avaliar e fiscalizar todos os serviços objet°/dc;;te CONVÊNIO, 
seri'l.pre que julgar conveniente, com vistas ao fiel cumprimento do ajuste; .. 

v 

1 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ESTADO DE SÃO PAULO 

Ref. Conv. n" 2.146/17 

2.2. 

e) acompanhar a execução do CONVÊNIO, fiscalizando a adequada aplicação dos recursos públicos repassados, 
com emissão de pelo menos um laudo anual por equipe técnica responsável; 
t) fornecer à CONVENENTE as normas e instruções para prestação de contas dos recursos do CONVÊNIO, bem 
como indicar a periodicidade que pretende ver atendida a obrigação; 
g) analisar e aprovar as prestações de contas (parciais e final) dos recursos aplicados na consecução do objeto 
d~ste CONVÊNIO, com fundamento nos pareceres técnico e financeiro expedidos pelas áreas competentes, no prazo de 60 
(sessenta) dias do encerramento do exercício financeiro. proferindo o Parecer Conclusivo nos termos das Instruções Nº 
02/2.008 do E. Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, independentemente do prazo previsto para o ténnino do 
CONVÊNIO; 
h) decidir sobre a regularidade e a aprovação, ou não, da aplicação dos recursos transferidos; 
i) comunicar à CONVENENTE qualquer irregularidade no uso dos recursos ou outras pendências de ordem 
técnica ou legal, suspendendo a liberação das verbas pelo prazo de até 30 (trinta) dias, para saneamento ou apresentação de 
infonnações e esclarecimentos, podendo ser prorrogado uma vez, por igual período; 
j) autorizar a utilização dos saldos de CONVÊNIO do exercício anterior, observada a data limite de 31 de janeiro 
do exercício seguinte, mediante decisão fundamentada da autoridade competente; 
k) prorrogar de ofício a vigência do ajuste nos casos e retenção ou atraso na liberação das parcelas, por período 
igUal ao do atraso ou retenção, sendo dispensada, neste caso, a fonnalização de aditamento e prévia análise jurídica do 
CONCEDENTE; 
1) firmar Tenno de Ciência e Notificação com a CONVENENTE, relativo à tramitação do feito perante o TCE/SP, 
conforme modelo publicado em instrução nonnativa desta Corte; 
m) notificar a celebração do CONVÊNIO à Câmara Municipal; 
n) rescindir o tenno de CONVÊNIO nos casos previstos na legislação, depois de assegurado, à CONVENENTE, o 
direito ao contraditório e à ampla defesa. 

Compete a CONVENENTE: 

a) executar o pactuado na cláusula Primeira de acordo com o Plano de Trabalho apresentado e aprovado, e aplicar 
os recursos financeiros exclusivamente no cumprimento do seu objeto, não se admitindo qualquer desvio de finalidade; 

b) aplicar como contrapartida na execução do objeto deste CONVÊNIO, os seguintes recursos: 

I - estabelecer um sistema de prestação de serviços hospitalar e ambulatorial, de fonna e aprimorar o 
atendimento universalizado da clientela do Sistema Único de Saúde do Município; 

II - desenvolver e fortalecer as atividades de ensino e pesquisa voltados à realidade e perfil 
epidemiológico predominantes no Município; 

III - implantar mecanismos de referência contra-referência para a organização da rede de serviços 
ambulatoriais em complexidade crescente, além da inserção das unidades de saúde no campo do 
ensino e da pesquisa . 

c) comunicar, de imediato, ao CONCEDENTE, paralisações das atividades, alteração do número de profissionais 
ou de vagas disponíveis; 
d) assegurar e destacar, obrigatoriamente, a participação do MUNICÍPIO, em toda e qualquer ação promocional 
relacionnda com a execução do objeto descrito na Cláusula Primeira; 
e) apresentar o regulamento a ser utilizado para contratação de serviços, realização de obras ou aquisição de bens 
vinculados à execução do objeto deste CONVÊNIO; 
f) manter e movimentar os recursos em conta bancária especifica do CONVÊNIO, com observância das normas 
constantes na Cláusula Décima Segunda deste ajuste; 
g) observar os princípios da impessoalidade, moralidade administrativa e economicidade na aquisição de produtos 
e na contratação de serviços com recursos públicos, sendo necessária a realização de cotação prévia de preços no mercado, 
nos casos de aquisição de bens permanentes; 
h). apresentar, quando solicitado, ao CONCEDENTE, aos órgãos de controle setoriais e central ou ao Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo, no ténnino do CONVÊNIO ou a qualquer momento, confonne recomende o interesse 
público, quaisquer dados e documentos relativos ao CONVÊNIO, procedimentos utilizados para contratação de serviços e 
aquisição de bens e execução do objeto, demonstrando, ainda, os indicadores de desempenho de qualidade, produtividade 
e social; 
i) apresentar relatórios de execução físico-financeira e prestar contas da boa e regular aplicação das verbas do 
CONVÊNIO, conforme a regulamentação expedida pela Secretaria da Saúde, nos tennos da Cláusula Décima Primeira, 
não podendo, em qualquer hipótese, exceder o prazo de 30 dias contados do ténnino da vigência deste ajust~ 
j) prestar contas até o 10° (décimo) dia útil do mês subsequente, das verbas recebidasto e efuicio fiÍlanceir 
imediatamente anterior, independentemente do prazo de encerramento do CONVÊNIO, confo e regulament o 
expedida pela Secretaria Municipal de Saúde; 
k) utilizar os saldos do CONVÊNIO do exercicio anterior até a data limite de 31 deja?,e· o do exercício guinte, 
desde que haja autorização prévia e expressa da autoridade competente; . 
l) restituir os recursos recebidos, nos casos previstos no artigo 116, §6º, da Lei Feder~0 ~8.666, de ) de junho 
de 1.993; 
m) manter atualizados todos os documentos e/ou declarações exigidos para a fonnalização 
comunicando à Secretaria de Saúde qualquer alteração no seu Estatuto Social ~orno na Diretoria; 

2 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ESTADO DE SÃO PAULO 

Ref. Conv. nº 2.146/17 

Parágrafo Único. 

3.1. 

n) manter, durante toda a execução do CONVÊNIO, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na celebração deste ajuste; 
o) manter atualizada a escrituração contábil específica dos atos e fatos relativos à execução deste CONVÊNIO, 
para fins de fiscalização, acompanhamento e avaliação dos resultados obtidos; 
p) preservar as notas fiscais referentes às despesas realizadas no período do CONVÊNIO pelo prazo de até 10 
(dez) anos contados da emissão do respectivo documento fiscal; 
q) pennitir o livre acesso dos servidores dos órgãos ou entidades públicas da CONCEDENTE, bem como dos 
órgãos de controle, aos documentos e registros contábeis da CONVENENTE; 
r) adotar todas as medidas necessárias à correta execução deste CONVÊNIO. 

A CONVENENTE se compromete, ainda, a observar outras diretrizes e nonnas fixadas pela CONCEDENTE ou quaisquer 
de suas Secretarias, em especial a Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos. 

CLÁUSULA TERCEIRA: DA VII 1tNCIA 

O presente CONVÊNIO vigorará pel prazo de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, 

Parágrafo Primeiro. Além da hipótese prevista na alfnea , do item I, da Cláusula Segunda, o prazo deste CONVÊNIO poderá ser prorrogado, 
desde que devidamente justificado, mediante a celebração de tenno aditivo, para assegurar o integral cumprimento do 
objeto. 

Parágrafo Segundo. A prorrogação do prazo de vigência do CONVÊNIO será admitida quando demonstrado o atendimento das metas 
pactuadas no presente ajuste, bem como terem sido apresentadas as contas relativas ao exercício anterior e, se houver 
tempo hábil, ter sido emitido Parecer Conclusivo plenamente regular no que diz respeito ao CONVÊNIO objeto da 
prorrogação. 

CLÁUSULA QUARTA: DOS RECURSOS FINANCEIROS 

4.1. O~ recursos financeiros estimativos para a execução do objeto deste CONVÊNIO totaliza 
milhões, quinhentos e sete mil, trezentos e noventa e cinco reais e quarenta e oito centavos), que será suportado pel 
Município de Bauru, da Secretaria Municipal de Saúde. 

R$ 5.507.395,48 cinco 
orçamentaria do 

Parágrafo Primeiro. Para fins de prestação de contas, fica certo que será emitida uma Nota de Empenho para cada Pronto Atendimento, 
destinada a Operacionalização dos mesmos. 

Parágrafo Segundo. Quando a transferência ocorrer em exercícios futuros, deverá ser celebrado tenno de aditamento, com a indicação dos 
créditos orçamentários para sua cobertura. 

CLÁUSULA QUINTA: DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS 

5.1. Os recursos financeiros destinados à execução do objeto deste CONVÊNIO serão liberados de acordo com os 
Cronogramas de Desembolso constantes nos Planos de Trabalho, a crédito de contas especificas aberta no em banco oficial. 

Parágrafo Primeiro. A liberação dos recursos financeiros e os procedimentos para a realização das despesas somente poderão ter início após a 
assinatura do presente instrumento e a publicação de seu extrato no Diário Oficial do Município. 

Parágrafo Segundo. A liberação dos recursos será efetuada o 5º (quinto) dia útil de cada mês, observado o contido na Cláusula Décima 
Primeira, Parágrafo Segundo. 

I - A primeira parcela do recurso séra liberada 5 (cinco) dias após a data da assinatura do CONVÊNIO. 

Parágrafo Terceiro. Ocorrendo irregularidades na execução deste CONVÊNIO, o CONCEDENTE deverâ suspender a liberação das parcelas 
subsequentes e notificar, de imediato, a CONVENENTE, a fim de proceder ao saneamento requerido ou cumprir a 
obrigação, observado o prazo máximo de 30 (trinta) dias, em especial nos casos a seguir especificados: 

a) quando não tiver havido comprovação da boa e regular aplicação da parcela anteri/ nte recebi a, na ti a 
da legislação aplicável e do respectivo instrumento de CONVÊNIO; 
b) quando verificado desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não jus;mcados no cum,Pr· ento das 
etapas ou fases programadas, práticas atentatórias aos principias fundamentais da Administração Pública na~.rnntratações 
e demais atos praticados na execução do CONVÊNIO, ou inadimplemento do execuz( com relação a o_' ras cláusulas 
canveniais básicas; I 
c) quando o executor deixar de adotar as medidas saneadoras apontadas pelo QONCEDENTE; 
d) descumprimento pela CONVENENTE de quaisquer cláusulas ou condições'estabelecidas n st CONVÊNIO ou 
de outras instruções, devidamente notificadas, realizadas por quaisquer órgãos da Municipalidade. 
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Parágrafo Quarto. Findo o prazo da notificação de que trata o parágrafo anterior, sem que as irregularidades tenham sido sanadas, o 
CONVÊNIO será rescindido e serão tomadas todas as medidas legais cabíveis, bem como a notificação do Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo. 

CLÁUSULA SEXTA: DA UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS 

6.1. Os recursos, enquanto não empregados em sua finalidade, serão aplicados obrigatoriamente em caderneta de poupança de 
instituição financeira oficial, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês, ou em fundos de aplicação financeira de curto prazo ou em 
operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública federal, quando a utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores do 
que um mês, na forma do que dispõe o art. 116. § 4° da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1.993. 

Parágrafo único. Os rendimentos apurados em aplicações no mercado financeiro serão obrigatoriamente computados a crédito do 
CONVÊNIO e aplicados, com a prévia autorização do CONCEDENTE, exclusivamente no objeto e sua finalidade, 
devendo constar de demonstrativo específico que integrará as prestações de contas . 

CLÁUSULA SÉTIMA: DA CONTRATAÇÃO DE TERCEffiOS 

7. I. A celebração de CONVÊNIO entré a CONVENENTE e terceiros, para a execução de serviços vinculados ao objeto deste 
CONVÊNIO. não acarretará a responsabilidade direta, solidária ou subsidiária do CONCEDENTE, bem como não constituirá vínculo funcional 
ou empregatício, nem a responsabilidade pelo pagamento de encargos civis, trabalhistas. previdenciários, sociais, fiscais. comerciais, 
assistenciais ou outro de qualquer natureza. 

Parágrafo Primeiro. Por ocasião das prestações de contas parcial e final, a CONVENENTE deverá juntar comprovantes de quitação de todas as 
obrigações trabalhistas e afins. 

Parágrafo Segundo. O CONCEDENTE se reserva o direito de regresso caso seja, em qualquer momento, demandado judicial ou 
extrajudicialmente pelas verbas em questão. 

CLÁUSULA OITAVA: DAS PROIBIÇÕES 

8.1. É vedada a inclusão, tolerância ou admissão, sob pena de nulidade do ato e responsabilidade do agente. de cláusulas ou 
condições que prevejam ou permitam: 

I -
H-

Iii -

IY. -
V-

VI
VII-

VIII-

realizar despesas a título de taxa ou comissão de administração, gerência ou similar; 
alterar o objeto do CONVÊNIO, exceto no caso de ampliação da execução do objeto pactuado ou para redução 
ou exclusão de meta, sem prejuízo da funcionalidade do objeto; 
utilizar os recursos repassados por força deste CONVÊNIO em finalidade diversa do objeto e da forma 

estabelecida no Plano de Trabalho. ainda que em caráter de emergência, de caso fortuito ou força maior; 
realizar despesa em data anterior à sua vigência, sob pena de serem glosadas pelo CONCEDENTE; 
efetuar pagamento em data posterior à vigência deste instrumento, salvo se expressamente autorizada pela 
autoridade competente do CONCEDENTE e desde que o fato gerador da despesa tenha ocorrido durante a 
vigência do ajuste pactuado; 
atribuir vigência ou efeitos financeiros retroativos; 
realizar despesas com taxas bancárias, multas, juros ou atualização monetária, inclusive referentes a 
pagamentos ou recolhimentos efetuados fora dos prazos. ressalvadas as hipóteses constantes de legislação 
especifica e as despesas com tarifas de extrato e manutenção de conta corrente; 
realizar despesas com publicidade, salvo as que atendam cumulativamente às seguintes exigências: 

a) sejam de caráter educativo, informativo ou de orientação social; 
b) das quais não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de 
autoridades ou de servidores públicos; 
c) que constem claramente no plano de trabalho; 
d) que tenham caráter acessório ao objeto principal do CONVÊNIO. 

Parâgrafo Primeiro. É vedado, ainda, â CONYENENTE interromper, a qualquer título. o cumprimento das obrigações previstas no Plano de 
Trabalho, sendo inteiramente responsável pela continuidade dos serviços cuja execução tenha sido atrib · forma 
direta ou indireta. 

Parágrafo Segundo. No caso do inciso VIII, admite-se o pagamento de encargos pelo atraso de tributos, desde que a ora seja deco ent éle 
atraso na transferência de recursos pelo CONCEDENTE. e os prazos para pagamento e os per ntuais sejam os 
aplicados no mercado. 1 

CLÁUSULA NONA: DOS BENS 

9 .1. Os bens móveis adquiridos pela CONVENENTE com os recursos do presente CONVÊNIO serão 
integrarão o patrimônio do MUNICÍPIO, devendo ainda a mesma comunicar ao CONCEDENTE todas as aquisições de bens 
cea];zadas, na prestação de contas 1r;mestral. ~ 
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CLÁUSULA DÉCIMA: DO CONTROLE, FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO 

10.1. É prerrogativa do CONCEDENTE exercer o controle e a fiscalização sobre a execução, mediante a supervisão e o 
acompanhamento das atividades inerentes ao objeto deste Instrumento, bem como assumir ou transferir a responsabilidade pela execução, no 
caso de paralisação ou de fato relevante que venha a ocorrer. 

Parágrafo Primeiro. kCONVENENTE franqueará livre acesso aos servidores do sistema de controle interno e externo, ou outra autoridade 
delegada, devidamente identificada, a qualquer tempo e lugar, a todos os atos e fatos praticados, relacionados direta ou 
indiretamente a este CONVÊNIO, quando em missão de fiscalização ou auditoria. 

Parágrafo Segundo. No exercício da fiscalização, o CONCEDENTE deverá emitir pelo menos um laudo anual elaborado por equipe técnica 
responsável. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

I 1.1. A Prestação de Contas Final dos recursos financeiros transferidos pelo CONCEDENTE e os de rendimentos apurados em 
aplicações no mercado financeiro deverá ser apresentada pela CONVENENTE em até 30 (trinta) dias após o término da vigência deste 
instrumento, sendo constituída das seguintes peças: 

I - oficio da CONVENENTE encaminhando a prestação de contas ao representante do órgão ou entidade da 
Administração Pública Municipal CONCEDENTE do CONVÊNIO; 
II - planos de Trabalho aprovado..pelo órgão ou entidade da Administração Pública Municipal CONCEDENTE do 
CONVÊNIO; 
III - cópia do CONVÊNIO e de eventuais Tennos Aditivos; 
IV - cópia da Nota de Empenho emitida pelo CONCEDENTE; 
V - relatório de Execução Físico-Financeira; 
VI - demonstrativo da Execução da Receita e Despesa, evidenciando os recursos recebidos em transferência e os 
rendimentos auferidos com a aplicação dos recursos no mercado financeiro, bem como os saldos; 
VII- relação de pagamentos efetuados, com ajuntada das respectivas notas-fiscais; 
viu - relação de bens discriminando quais os adquiridos, produzidos ou constituídos com recursos do 
CONCEDENTE, se for o caso; 
IX - extrato bancário especifico do período de recebimento dos recursos até o último pagamento efetuado, contendo 
toda a movimentação dos recursos e conciliação bancária, se for o caso; 
X - termo de Aceitação Definitiva da Obra, quando tiver por objeto a execução de obras ou serviços de engenharia; 
XI - cópias dos comprovantes das despesas efetuadas com recursos do CONVÊNIO, que demonstrem o atendimento 
às disposições contidas na cláusula Segunda, Item II, "f' e na Cláusula Décima Segunda; 
XII - comprovante de recolhimento do saldo bancário, se for o caso; 
Xlll - relatório circunstanciado comprovando o cumprimento do objeto do CONVÊNIO; 
XIV - fotos das obras/serviços' realizados; 
XV - resumo detalhado da folha de pagamento, conforme modelo a ser enviado pela Secretaria Municipal de Saúde. 

Parágrafo Primeiro. Em caso de descumprimento do prazo acima estabelecido, o Ordenador da despesa promoverá a instauração da Tomada de 
Contas do responsável e ao registro do fato no Departamento de Consultoria da Secretaria dos Negócios Jurídicos, na 
figura de oficio ou memorando. 

Parágrafo Segundo. A.prestação de contas parcial ;erá composta da documentação especificada nos itens V, VI, VII, IX, X, XI e XV desta 
Cláusula e deverá realizar-se rimes reimente até o último dia do mês su te. A liberação dos recursos ficará 
condicionada à prestação de contas, sem prejuízo o contido no parágrafo primeiro desta cláusula. 

Parágrafo Terceiro. Compete ainda, ao CONVENENTE: ' 

a)- Disponibilizar ao MUNICÍPIO em endereço.eletrônico até o dia 30 (trinta) de cada de mêS, escala de horário 
prevista para o mês subsequente de todos os profissionais das unidades de saúde. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DAS DESPESAS COM A EXECUÇÃO DO OBJETO 

/ 
12. l. As despesas serão comprovadas mediante os originais dos documentos ou equivalentes, devendo os recjb'6s e notas fisc is 
ser emitidos em nome da CONVENENTE e devidamente identificados com referência ao título e ao número deste CON7/j 10, observando- e 
legislação federal, estadual e municipal pertinente, em especial a trabalhista, previdenciária e tributária. 

Parágrafo Primeiro. As despesas somente poderão ser pagas por meio de depósito identificado, cartão de débito zu omátíco ou simil 
nominal ou via Internet. 

Parágrafo Segundo. A aquisição de bens permanentes com recursos deste CONVÊNIO deverá ser precedida de ""'"'ª"ã.,ou,re!Bl!V.!!18!..j!!'--""i""'--"º'Il. 
no mínimo, três orçamentos, observando-se os princípios da impessoalidade, moralidade e economicidade. 

Parágrafo Terceiro. Os documentos comprobatórios das despesas por fornecimento de material, serv~· prestado ou obra exe t a deverão ser 
atestados por servidor, devidamente identificado, demonstrando que os serviço a prestados e os m~ 1ais recebidos. 
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Parãgrafo Quarto. Os comprovantes originais das despesas serão mantidos em arquivo, em boa ordem, no próprio local em que forem 
contabilizados, à disposição dos órgãos de controle interno e externo, pelo prazo de 10 ( dez) anos contados a partir da data 
de aprovação da prestação de contas pelo CONCEDENTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO 

13.1. As partes e a interveniente poderão denunciar, por escrito, a qualquer tempo, e rescindir de pleno direito o presente 
CONVÊNIO, devendo ser imputadas as responsabilidades das obrigações decorrentes do prazo em que tenha vigido e creditados os beneficias 
adquiridos no mesmo período. 

Parágrafo Primeiro. Constitui motivo para resc1sao deste CONVÊNIO, independentemente do instrnmento de sua formalização, o 
descumprimento de quaisquer de suas cláusulas ou das normas estabelecidas na legislação vigente, pela superveniência de 
norma legal ou de fato que o torne material ou formalmente inexequlvel e, exemplificativamente, quando constatadas as 
seguintes situações: 

a) 
b) 
e) 
Séxta; 
d) 
e) 
f) 
g) 

o inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas; 
a utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho; 
a aplicação dos recursos no mercado financeiro em desacordo com a legislação vigente e o disposto na Cláusula 

constatação de irregularidade de natureza grave, no decorrer de fiscalizações ou auditorias; 
falta de apresentação da Prestação de Contas nos prazos estabelecidos; 
a rejeição das contas apresentadas pela CONVENENTE; 
na hipótese prevista no parágrafo terceiro da Clãusula Quinta. 

Parágrafo Segundo. A denúncia deverá ser comunicada por escrito e mediante notificação prévia com 30 (trinta) dias de antecedência, somente 
produzindo efeitos a partir desta data. 

Parágrafo Terceiro. A rescisão do CONVÊNIO deverã observar os princípios da ampla e prévia defesa e do contraditório. 

Parágrafo Quarto. No caso de encerramento da vigência do presente CONVÊNIO e/ou rescisão unilateral por parte da CONCEDENTE, a 
municipalidade arcarã com todas as despesas referentes à dispensa do pessoal e outras de qualquer ordem, que somem para 
que haja o encerramento total da prestação objeto deste instrumento. 

Parágrafo Quinto. Para fins de cumprimento da obrigação contida no parágrafo anterior, serão utilizados os valores provisionados e referidos 
na Cláusula Décima Quinta deste instrumento. Caso existam diferenças entre os valores provisionados e as despesas de 
desmobilização, essas correrão por conta da CONCEDENTE, desde que comprovadas após a prestação de contas final 
deste instrumento. 

• CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DA RESTITUIÇÃO DE RECURSOS 

14.l. Quando da conclusão do objeto pactuado, da denúncia, da rescisão ou da extinção deste Instrumento, a CONVENENTE, 
no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias contados da ocorrência do evento, sob pena da imediata instauração de Tomada de Contas Especial do 
responsável, é obrigada a recolher à conta do CONCEDENTE: 

I. 

II-

III. 

IV· 

V-

o eventual saldo remanescente dos recursos financeiros repassados, inclusive os rendimentos de aplicação 
financeira, informando o número e a data do CONVÊNIO; 
o valor total transferido, atualizado monetariamente pelo IGP-DI da FGV, ou qualquer outro índice que vier a 
substitui-lo, acrescido de juros legais, na fonna da legislação aplicável aos débitos para com a Fazenda 
Municipal, a partir da data de recebimento, nos seguintes casos: inexecução do objeto da avença; não 
apresentação, no prazo exigido, da prestação de contas final ou, eventualmente, quando exigida, a prestação de 
contas parcial e utilização dos recursos em finalidade diversa da estabelecida neste CONVf:NIO; 
o valor correspondente ás despesas comprovadas com documentos inidôneos ou impugnad , a 
monetariamente e acrescido de juros legais; 
o valor correspondente aos rendimentos de aplicação no mercado financeiro, referente ao pe do compr endido 
entre a liberação do recurso e sua utilização, quando não for comprovado o seu empre o na consec 
objeto, ainda que não tenha feito a aplicação; 
o valor atualizado da contrapartida pactuada, quando não comprovar a sua aplicação a execução do 

CONVÊNIO. / 
f 

CLÁUSULA DÉCIMA 

15.1. Durante toda a vigência desta avença, a CONCEDENTE repassará a CONVENENTE, me salm nte, valores 

mão de obra utilizada na execução convenial 

.... --..,. 
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Parágrafo Primeiro. 

Parágrafo Segundo. 

Parágrafo Terceiro. 

16.1. 

17.1. 

18.1. 
de Bauru . 

Os valores referentes ao provisionamento de valores referentes às multas rescisórias fundiárias de 50% do FGTS da mão de 
obra utilizada na execução convenial serão repassados mensalmente à CONVENENTE em conta bancária exclusivamente 
destinada para tal e deverão ser aplicados em caderneta de poupança. 

Os valores de provisionamento mencionados no "caput" dessa cláusula referem~se apenas ao período em que os 
profissionais da FUNDAÇÃO exercerem funções relativas a esse instrumento. 

Caso os valores de provisionamento mencionados no caput dessa cláusula não sejam utilizados pela CONVENENTE, cm 
razão da não rescisão dos CONVÊNIOs de trabalho, sem justa causa, da mão de obra utilizada na execução convenial, essa 
restituirá os valores a CONCEDENTE no prazo estabelecido na Cláusula Décima Quarta deste instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DAS DEMAIS PROVIDÍNCIAS 

O CONCEDENTE providenciará: 

a) até o 10º (décimo) dia útil após a assinatura do ajuste, a publicação do extrato deste CONVÊNIO ou de seus 
aditamentos no Diário Oficial do Município, condição indispensável para sua eficácia; 
b) até o 5° (quinto) dia após a assinatura do ajuste, o encaminhamento de cópia do Tenno de CONVÊNIO e dos 
respectivos aditivos ao Tribunal de Contas do Estado, quando for o caso; 
c) a notificação da celebração do CONVÊNIO à Câmara Municipal. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Os participes estabelecem, ainda, as seguintes condições: 

a) todas as comunicações relativas a este CONVÊNIO serão consideradas como regulannente efetuadas quando 
entregues mediante protocolo ou remetidas por telegrama, devidamente comprovadas por conta, nos endereços dos 
representantes credenciados pelos partícipes; 
b) as reuniões entre os representantes credenciados pelos participes, bem como quaisquer ocorrências que possam 
ter implicações neste CONVÊNIO, serão registradas em atas ou relatórios circunstanciados; 
c) fica fazendo parte integrante deste CONVêNIO o Plano de Trabalho, devendo nele constar a descrição do 
projeto,justificativa, metas, bem como o Cronograma de Desembolso, etapas e os respectivos prazos de inicio e conclusão, 
cujo cumprimento é obrigatório. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DO GESTOR DO CONVÍNIO 

Para os fins legais, considera-se como autoridade gestora do presente CONVÊNIO o Sr. Secretário de Saúde do Município 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: DAS SANÇÕES 

19.1. O'descumprimento de quaisquer das cláusulas do presente acordo pode ensejar ao CONVENENTE a sanções previstas no 
artigo 87 da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1.993, além de outras constantes no ordenamento jurídico. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA: DO FORO 

20.1. Para dirimir quaisquer dúvidas, casos omissos ou quaisquer questões oriundas do presente CONVÊNIO, que não possam 
ser resolvidas pela mediação administrativa, os participes elegem a Comarca do · · - SP. 

E, por assim estarem artes obrigam-se ao total e 
presente instrumento, em 04 (quatro) vias de i um só efeito, que vão assina 
efeitos legais e jurídicos. 

-· __ .. ---'\ 

TESTEM~S: J /. 
, ,_ .... ~ 4!-~·;r~·";.'Y"··-

(_ __ NOME; - -· .. · • 

RG: secretaria Municipal de Saude 
ANDREA SALCEDO M. S. GOMES 

Assessora de Gabinete 
CPF· 141272.268-38 

NOME: 
RG: 

enunciável cumprimento dos termos do 
as pelos participes, para que produza os 

Ede cartos·camar~o 
Diretor Administrativo Financelrc 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ESTADO DE SÃO PAULO 

OF. EXE Nº 105/17 
P. 8.038/17 

Senhor Presidente, 

Bauru, 02 de maio de 2.017 . 

Em obediência ao disposto no artigo 116, § 2°, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1.993, 
estou dando ciência à Câmara Municipal do Convênio nº 2.146/17, que entre si celebram o Município de Bauru e a 
Fundação Estatal Regional de Saúde da Região de Ba/1 FERSB. 

Atenciosas saudações, ._f 4--
ê-_"\i / :~ 

-------:'+- --. ~ 

A Sua Excelência, o Senhor 
ALEXSSANDRO BUSSOLA 
DD. Presidente da Câmara Municipal 
NESTA 

CLODOALDO A NDO GAZZETTA 
PREFEI ICIPAL 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ESTADO DE SÃO PAULO 

1º TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO Nº 2.146/17 
PROCESSO Nº 8.038/17 

I 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO Nº 2.146/17, 
QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE BAURU -
SÃO PAULO, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE E A FUNDAÇÃO ESTATAL 
REGIONAL DE SAÚDE DA REGIÃO DE BAURU - FERSB. 

Aos dezesseis dias do mês de abril de dois mil e dezoito, nesta cidade de Bauru, Estado de São 
Paulo, de um lado o MUNICÍPIO DE BAURU, doravante denominado "CONCEDENTE", neste ato representado 
pelo Secretário Municipal de Saúde, Dr. JOSÉ EDUARDO FOGOLIN PASSOS, e de outro lado a FUNDAÇÃO 
ESTATAL REGIONAL DE SAÚDE DA REGIÃO DE BAURU - FERSB, neste ato representada pela sua 
Diretora Geral, Sra. CLAUDIA DE ALMEIDA PRADO E PICCINO SGA VIOLI, doravante denominada 
simplesmente CONVENIADA, ambas as partes já devidamente qualificadas no instrumento original, resolvem, de 
comum acordo, ADITAR o Convênio nº 2.146/17, na forma e condição seguinte: 

1. As partes resolvem alterar a Cláusula Terceira, do convênio para prorrogar o prazo de vigência, 
por mais 12 (doze) meses, passando a ter a seguinte redação: 

"3.1. O presente CONVÊNIO vigorará pelo prazo de 24 (vinte e quatro) meses, contados 
a partir da data de sua assinatura." 

2. As demais cláusulas do Convênio nº 1.826, formalizado em 25 de abril de 2.017, não modificadas 
por este, ou por outro Termo Aditivo, continuam em pleno em vigor. 

E por estarem assim justas e conveniadas, as partes firmam o presente aditivo em 04 (quatro) vias 
de igual teor e validade, na presença de 02 (duas) testemunhas. 

Bauru, 16 de abril de 2.018 . l 
,,.. 

JOSÉ EDUARDO FO 
SECRETÁRIO MUNI=~blf--'~ 

Ô=~""'- #11 -1 
CLAUDIA DE ALMEIDA PRADO E PICC O SGAVIOLI 

FUNDAÇÃO ESTATAL REGIONAL DE SAÚDE DA GIÃO DE BAURU -FERSB 

N,0ME: ---· 
RG: , . S§.Crelaria Gô;'é1jí:id;; Saúde 
l__,, __ _:::::A'NÕREA SALCEDO M. S. GOMES 

A:,,ÍSssora de Gabinete 
,- CPF· 141.272.268-38 

NOME: 
RG: Simone de Cãssia Pereira 

Chefe da Seção de Protocolo Geral 
OCO-SNJ 

1 
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PROC. N~ l'Jttio 
FOLHAS Li} 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ESTADO DE SÃO PAULO 

LFJ N' 7.222, DE 05 DE JUNHO DE 2.019, 
Acresce parágrafo único ao art. 2' da Lei 
Municipal nº 7.133, de 23 de outubro de 
2.018. 

J 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BAURU, nos termos do art. 51 da Lei Orgânica do Municfpio de 
Banru, faz s_aber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei: 

Art. 1 º Acresce parágrafo único ao art. 2° da Lei Municipal n' 7.133, de 23 de outubro de 2.0 I 8. 

"Art. 2° 

Parágrafo único. Fica acrescido ao valor do convênio definido no caput, o valor de R,$ ~,84 
(trezentos e vime e seis mil, noven e um reais e oitenta e quatro cemavos)." 
{NR) . 

. Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de ~1®>• 

I ~ 

·= JOSEEDU FQGOLlNPASSOS 
SECRET O/DE SAÚDE 

.. Projeto de iniciativa do · . Ll~ 
PODER EXECUTIVO ) 

R~~lra<la no Departamento de Comll!l.icaçiio e Documentaç efeitura, na mesma data. 

O IR.O 
TO DE COMUNICAÇÃO E DOCUMENTAÇÃO 

1 
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yj'âma,a~ de !!G{UU'a9 ~ 
Praça D. Pedro li, 1-50 - Centro - CEP 17015-230 - Fone: ('14) 32 ~aicft'l;l1 -~~11. ~,º. DE PROC. N~_·_ l~Jll ULO 

FOLHAS_ ~i. ·- ··-· af5 

~rv 
~~ 

AUTÓGRAFO Nº 7242 
De 23 de outubro de 2018 

Autoriza o Poder Executivo a prorrogar o convênic com a 
Fundação Estatal Regional de Saúde da Região Bauru -
FERSB. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE BAURU, Estado de São Paulo, usando de 
suas atribuições legais, DECRETA: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a prorrogar o converno com a 
F□lldação Estatal Regional de Saéde de Regiãe BaiJFY frfcRSB, 
visando a implantação do Programa de Agentes Comunit ~s de 
Saúde - PAC, com 78 (setenta e oito) Agentes Comunitários de Saúde 
e 01 (um) Supervisor de Ações na Saúde da Família. 

O valor total estimado para a prorrogação do Projeto no período de 12 
(doze) meses é de R$ j,~92~,ml(três milhões, trezentos e trinta e 
sete mil, novecentos e vinte e três reais e oito C"'ntavos). 

Bauru. 23 de outubro de 2018 . 

AVIDA SILVA 
1 º S~cretário 

Projeto de iniciativa do 
PODER EXECUTIVO 

Registrado na Diretoria de Apoio Legislativo, r;.:1 mt:.sma data. 

~~ ~ ~ )JtÃ.cu.e-'i\>. 
RONALDO $sé SCHIAVONE 
Diretor de-Apoio Legislativo em exercício 
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ESTADO DE SÃO PAULO 

À Dra. Diretora do Contencioso 

Processo nº 8038/17 

O presente expediente administrativo veio a esta 
ProEuradoria para aaú!ise jurídiea do pediElo Ele prnffegayão Ele pral':o Elo eot'l, êHio 
nº 2.146/17 para acrescer mais 12 meses ao prazo de vigência inicial. 

Referido convênio foi celebrado em 25 de abril de 2017 
com a FUNDAÇÃO ESTATAL REGIONAL DE SAÚDE DA REGIÃO DE 
BAURU - FERSB, por um período de 12 meses, tendo como objeto estabelecer a 
cooperação técnica e de desenvolvimento assistencial na área de saúde - UPA 
GEISEL. 

Conforme informado pelo Secretário de Saúde às fls. 520, a 
prorrogação do prazo de: vigência se faz necessária devido à necessidade de se 
manter o serviço. 

O plano de trabalho encontra-se juntado às fls. 503/509. 

As certidões negativas da entidade estão às fls. 51/514. Não 
há prévio empenho, apenas nota de reserva às fls. 516. 

Compulsando os autos, verifica-se que foram formalizados 
dois termos aditivos, sendo que o último prorrogou o prazo do ajuste para 36 
(trinta e seis) meses (fls. 237). 

Esta é a breve síntese dos fatos. Passo à análise jurídica. 

Preliminarmente, cumpre salientar que foi exarado parecer 
por esta subscritora às fls. 321/327, o qual reitero inteiramente, oportunidade em 
que orientamos o procedimento legal para contratação da FERSB. Isso porque o 
convênio inicial não foi objeto de análise por esta Procuradoria, sempre 
tramitando pela Procuradoria Geral. 
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PROC. t,Y . l ~t'llf i 
FOLHAS_ I..\_<., --=--~---=-' 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ESTADO DE SÃO PAULO 

Trilhando esse caminho, o momento atual exige a 
manutenção do ajuste, o que foi justificado pelo Secretário de Saúde às fls. 520. 

Ressalto que os valores previstos no instrumento originário 
e agora indicados não foram objeto de verificação, uma vez que tal atribuição 
foge da alçada desta Procuradoria. Todavia, compete à Secretaria de Saúde 
fiscalizar tanto a execução do convênio, quanto os valores indicados pela 
Entidade no respectivo plano de trabalho. 

Neste sentido, os 1tàifrtos subseqtte!r1:es não inàiettrttm os 
valores a serem ªcrescidos, optando srmplesmente por prorrogar _Q_ajuste 
originário. Dessa forma, a minuta ei:n .. questão-segu"iu Õ mesmo padrão. 
_;;_.---

Às fls. 517 consta indicação do Secretário de Saúde de um 
novo gestor para o convênio. Assim, a cláusula 18. l também deve ser alterada, 
adequando-se a designação da Saúde. 

Por derradeiro, verificamos às fls. 124 que o convênio em 
comento foi precedido de autorização leg\sl~th'.a, cop_âtando inclusiy~ Q _v_alor a 
ser repassâ<lo:· Dessa forma, em . tese, qualq~er valor superior ao gJ.!e rõ;;;: 
aútôrizapo deve ter previsão legal. 

Diante do exposto, conforme autorizado pelo Secretário de 
Saúde, segue minuta de termo aditivo ao convênio nº 2.146/17, com sugestão de 
encaminhamento do presente expediente administrativo à Secretaria de Saúde 
para conhecimento do aqui exarado e demais providências, conforme orientação 
supra. Após, ao DCD para formalização ~o __ aii!i_vo de prazo, .nos termos da 
minuta anexa, ressaltando a proximidade do término do prazo de vigência 
(20/04/2020), bem como a necessidade de prévio empenho. 

Bauru, 31 de março de 2020. 

~á&1(t,,0,;;;,;;., 
Procuradora Municipal 

OABISP nº 161.287 
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PROC. Ng_ 1,112,o 
FOLHAS 41' 

PREFEITURA MUNICIPAL D---

3' TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO N' 2.146/17 
PROCESSO N' 8.038/17 

ESTADO DE SÃO PAULO 

TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO N' 2.146/17, 
QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE BAURU -
SÃO PAULO, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE E A FUNDAÇÃO ESTATAL 
REGIONAL DE SAÚDE DA REGIÃO DE BAURU - FERSB. 

Aos dezessete dias do mês de abril do ano de dois mil e vinte. nesta cidade de Bauru, Estado de São Paulo, de 
um lado o MUNICÍPIO DE BAURU, doravante denominado "CONVENENTE", neste ato representado pelo Secretário 
Mühlclpa:I dê saude, Dr. SÉR:Ciô flEI~IUQUE A!'JTÔNlô, e de 0uliõ lado a FUNOAÇítõ ESTATAL REGIONAL:; DE 
SAÚDE DA REGIÃO DE BAURU - FERSB, neste ato representada pela sua Diretora Geral, Sra. CLAUDIA DE ALMEIDA 
PRADO E PICCINO SGAVIOLI. doravante denominada simplesmente "CONVENIADA'", ambas as partes já devidamente 
qualificadas no instrumento original, resolvem, de comum acordo, ADITAR o convênio nº 2.146/17, na forma e condição 
seguinte: 

1. As partes resolvem alterar a Cláusula Terceira, do convênio para prorrogar o prazo de vigência. por mais 12 
(doze) meses, passando a ter a seguinte redação: 

··3.1. O presente CONVÊNIO vigorará pelo prato de 48 {quarenta e oito) meses, contados a partir da 
data de sua assinatura." 

2. As partes resolvem alterar a Cláusula Décima Oitav. o con ênio. em razão da substituição do Gestor, que 
passa a ter a seguinte redação: 

"18.1. Para os fins legais, considera-se gestora do presente convênio a Sra. BÁRBARA-
TORRECILHA SPIRI, Administradora." 

3. As demais cláusulas do convênio nº .146, formalizad em 20 de abril de 2.017, não modificadas por esk, ou 
por outro Termo Aditivo, continuam em pleno em vi r. 

E por estarem assim justas e 
teor e validade, na presença de 02 (duas) testem 

Bauru, 17 de abril de 2.02 . 

firmam o presente Aditivo em 04 (quatro) vias de igual 

(2.é"c;,.,,_.__/4,:;. ~L.J ~~-d 
CLAUDIA DE ALMEIDA PRADO E PICCINO S VIOL:l 

FUNDAÇÃO ESTATAL REGIONAL DE SAÚDE DA REGIÃ E BAURU-rERSD 

NOME: 
RG: 

RG:34.f33.240-4 

NOME: 
RG: 

one de C. Corrêa Pereira 
Diretora da Divisão de 

Protocolo Geral 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

OF. EXE Nº 146/2.020 
P. 8.038/17 

Senhor Presidente 

ESTADO DE SÃO PAULO 

Bauru. 07 de maio de 2.020. 

Em obediência ao disposto na Lei Municipal nº 6.541, de 13 de agosto de 2.014, alterada pela Lei 
Municipal nº 6.733, de 13 de outubro de 2.015, encaminho a ciên ia dessa Egrégia Casa cópia do 3º Termo 
Aditivo ao Convênio nº 2.146/17, celebrado com a empr a FUNDA - O ESTATAL REGIONAL DE SAÚDE 
DA REGIÃO DE BAURU - FERSB. 

O contrato referente ao aditivo ata-se de concess de empréstimos aos servidores municipais. 
com consignação da despesa em folha de pagam t 

Atenciosas Saud 

A Sua Excelência, o Senhor 
JOSÉ ROBERTO MARTINS SEGALLA 
DO. Presidente da Câmara Municipal 
NESTA 

Anexos: Cópia do 3º Termo Aditivo ao Convênio nº 2.146/17. 

ZETTA 
L 
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FOLHAS Li~ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

OF. EXE Nº 146/2.020 
P. 8.038/17 

Sc11ho1 P1 e,idente, 

ESTADO DE SÃO PAULO 

Bauru. 07 de maio de 2.020. 

Em obediência ao disposto na Lei Municipal nº 6.541, de 13 de agosto de 2.014, alterada pela Lei 
Municipal nº 6.733, de 13 de outubro de 2.015, encaminho para ciência dessa Egrégia Casa cópia do 3" Termo 
Aditivo ao Convênio n" 2.146/17, celebrado com a empresa FUNDAÇÃO ESTATAL REGIONAL DE SAÚDE 
DA REGIÃO DE BAURU - FERSB. 

O objeto do referido CONVÊNIO consiste na cooperação técnica e financeira visando à gestã<, 
compartilhada em regime de cooperação mútua entre os participes, para estabelecer as bases de desenvolvimento 
assistencial na Rede Municipal de Saúde, que constituem o SUS, de modo a garantir aos seus usuários atenção 
integral, humaniLada e de qualidade, em ação conjunta a ser desenvolvida entre o Município, por meio da Secretaria 
Municipal de Saúde e a FERSB, de acordo com os Planos de Trabalho, devidamente aprovados pelo Secretário 
Municipal, que passam a fazer parte integrante deste CONVÊNIO, i endentemente de transcrição. 

O presente aditivo visa prorrogar a vigência Convê io, bem como alterar o servidor responsável 
pela gestão do documento . 

Atenciosas Saudaçõ , 

A Sua Excelência, o Senhor 
JOSÉ ROBERTO MARTINS SEGALLA 
DD. Presidente da Câmara Municipal 
NESTA 

Auexos: Cópia do 3° Termo Aditivo ao Convénio nº 2.1-16/17. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

OF. EXE N' 374/2.020 
P. 8.038/17 

Senhor Presidente, 

Excelentíssimo Senhor 
JOSÉ ROBERTO MARTINS SEGALLA 
DD. Presidente da Câmara Municipal 
NESTA 

Anexos: Convênio nº 2. 146/17 e seus aditivos. 

ESTADO DE SÃO PAULO 

Bauru, 20 de outubro de 2.020 . 
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FOLH-AS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ESTADO DE SÃO PAULO 

À Dra. Diretora do Contencioso 

Processo nº 8038/17 

A Secretaria Municipal de Saúde encaminha o presente 
expediente administrativo a esta Procuradoria para elaboração de minuta de 
Projeto de Lei que autoriza o repasse de recursos públicos municipais à Fundação 
Estatal Regional de Saúde da Região Bauru - FERSB, tendo em vista o termo 
aditivo firmado. 

Conforme já alertado nestes autos, o repasse de recursos 
públicos por termo aditivo deve ser precedido de autorização legislativa, assim 
como foi feito com o convênio original. 

Do ponto de vista jurídico, entendo não ser viável o envio de 
lei à Câmara para autorizar aditivos celebrados em anos anteriores. Neste 
contexto, o Projeto de Lei em questão deve contemplar o repasse de recursos 
referente ao presente exercício e que decorre do último aditivo, firmado em 17 de 
abril de 2020 (fls. 539). 

Por derradeiro, compete à secretaria interessada conferir a 
minuta anexa e preencher as lacunas existentes, em conformidade com o plano de 
trabalho apresentado pela Entidade, bem como de acordo com o trabalho que vem 
sendo realizado nas unidades de saúde. 

Isto posto, segue minuta de Projeto de Lei, acompanhada da 
respectiva exposição de motivos, com sugestão de envio à Secretaria Municipal 
de Saúde para conhecimento do aqui exarado e demais providências que o caso 
requer. Após, o processo deve seguir ao Gabinete do Sr. Prefeito para ciência e 
autorização de envio à Câmara Municipal, se de acordo. 

Bauru, 05 de outubro de 2020. 

~)ó<z112&h== 
Fátima . P. Bernardes 
Procuradora Jurídica 

OABISP nº 161287 

,: ~ 
.. -. 
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P. 8.038/17 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ESTADO DE SÃO PAULO 

PROJETO DE LEI Nº 83/20 
Autoriza o Poder Executivo a repassar 
recursos públicos a Fundação Estatal 
Regional de Saúde da Região Bauru -
FERSB. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BAURU, nos tennos do art. 51 da Lei Orgânica do Município de Bauru, faz 
saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei: 

Art. !º 

Art. 2° 

Fica o Poder Executivo autorizado a repassar recursos públicos decorrentes da celebração de tenno aditivo ao 
convênio firmado com a Fundação Estatal Regional de Saúde da Região Bauru - FERSB, visando a 
continuidade de serviço médico nas áreas clínicas e pediátrica na UPA Geisel, com 02 (dois) plantonistas 
diurno e 02 (dois) plantonistas noturno em cada área: 

Item Qtde Esuecificacão Valor Unitário Valor Mensal Valor Total 
Posto de médicos plantonistas 

1 2 
socorrista na área de clínica 

R$ 1.927,46 R$ 115.64 7,83 R$ 1.387.774,00 
médica geraJ, diurno de segunda a 
domingo das 7h âs 19h. 
Posto de médicos plantonistas 

2 2 
socorrista na área de clínica 

R$ 1.927,46 R$115.647,83 R$ 1.387.774,00 
médica geral, noturno de segunda 
a domingo das 19h às 7h. 
Posto de médicos plantonistas 

3 2 
socorrista na área de clínica 

R$ 1.927,46 R$ 1 15.64 7,83 R$ 1.387. 774,00 
pediátrica diurno de segunda a 
domingo das 7h âs 19h. 
Posto de médicos plantonistas 

4 2 
socorrista na área de clínica 

R$ 1.927,46 R$ 115.64 7,83 R$ 1.387.774,00 
pediátrica, noturno de segunda a 
dominso das 19h às 7h. 

TOTAL R$ 5.551.096,00 

Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Bauru, ... 

1 

\ 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU ' ' 

ESTADO DE SÃO PAULO 

Senhor Presidente, 
Nobres Vereadores, 

= EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS= 
20, outubro, 2.020 

Temos a honra de submeter à apreciação e aprovação dessa Augusta Casa o Projeto de Lei que, uma vez 
aprovado. autorizará o Poder Executivo a repassar recursos públicos decorrentes da celebração de termo aditivo ao convênio nº 
2.146/17, firmado com a Fundação Estatal Regional de Saúde da Região Bauru - FERSB. 

A manutenção da parceria proposta se faz necessário devido aos problemas encontrados com a alocação de 
profissionais médicos para a atividade de plantão em nossa Rede de Urgência. 

O convênio visa a continuidade da gestão compartil em regi 
para estabelecer as bases de desenvolvimento assistencial na Red unicipal de S 
garantir aos seus usuários atenção integral, humanizada e de qua · ade, em ação conj 
por meio da Secretaria Municipal de Saúde e a Funda I Regiona aúde 
os Planos de Trabalho, devidamente aprovados pe ecretár' Municipal de Saú . 

Destarte, pela relevân · 

Atenciosas sau ções, 

de cooperação mútua entre os participes, 
'de, que constituem o SUS, de modo a 
ta a ser desenvolvida entre o Município, 
Região Bauru - FERSB, de acordo com 

2 
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H♦l!iU 

• SÃO PAULO 

COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS E ORÇAMENTO 

Nomeio Relator do presente processo o Vereador: • ~4k 
Em __9 de ~9:: de 2020. 

~ 
YA SCIMENTO 

re dente 

• 
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B411U 

• SÃO PAU~ 

PROC. Ng__:.:1 ~:.:..'1-:...lt.l<o'---t++--
FOLHAS 5S 

COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS E ORÇAMENTO 

PARECER DO RELATOR 

Na qualidade de relator do presente projeto, entendemos não haver 

nenhuma restrição a ser feita quanto ao seu aspecto econômico, nada impedindo, 
portanto, sua normal tramitação. 

lnobstante, deixamos ao escrutínio do Plenário a sábia decisão final 
quanto a sua oportunidade. 

Sala das Reuniões, em 
09 de dezembro de 2020. 

Relator 
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I PROC. Ng ,rrlzo 
FOLHAS 5ç, 

641SIJ 

• SÃO PAULO 

COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS E ORÇAMENTO 

PARECER FINAL 

A Comissão de Economia, Finanças e Orçamento, hoje reunida, 

acata o parecer exarado pelo nobre relator da matéria, tendo em vista a inexistência 

de qualquer restrição quanto à sua normal tramitação por esta Casa. 

Membro 

Assim, caberá ao Plenário da Edilidade a soberana decisão final. 

É o nosso parecer. 

Sala de Reuniões, em 
09 de dezembro de 2020 . 

ISSARO LOQUETE 

\!\\. 

IERI 

RO BUSSOLA 
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COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, HIGIENE, 

SAÚDE,PREVIDÊNCIA E DIREITO E PROTEÇÃO DOS ANIMAIS 

sente processo o Vereador 

de 2020. 
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COMISSÃO DO MEIO AMBIENTE, HIGIENE, SAÚDE, 
PREVIDÊNCIA E DIREITO E PROTEÇÃO DOS ANIMAIS 

PARECER DO RELATOR 

Na qualidade de Relator da matéria, entendemos não haver 

nenhum óbice quanto a sua normal tramitação. 

Assim sendo, deixamos ao escrutínio do Egrégio Plenário a 
sábia decisão final, quanto ao seu mérito e oportunidade. 

Sala das Reuniões, em 
09 de dezembro de 2020 . 
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COMISSÃO DO MEIO AMBIENTE, HIGIENE, SAúõE:-~ ---
PREVIDÊNCIA E DIREITO E PROTEÇÃO DOS ANIMAIS 

PARECER FINAL 

A Comissão de Meio Ambiente, Higiene, Saúde e Previdência, 

hoje reunida, acata o parecer do Senhor Relator da matéria, que opinou pela normal 
tramitação. 

Assim sendo, deixamos ao escrutínio do Egrégio Plenário a 
sábia decisão final. 

Sala das Reuniões, em 
09 de dezem de 2020 . 

Membro 

tM ..;l•daPIIII• 
Diário Oficial de Bauru ' 
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A 
Diretoria de Apoio Legislativo: 

Tendo em vista a aprovação do presente projeto, em 

Primeira e Segunda Discussões, em Sessões Ordinária e 

Extraordinária, realizadas no dia 14 e 15 de dezembro de 

2020, providenciar o encaminhamento do Autógrafo ao 

Senhor Chefe do Executivo. Após a publicação da lei, 

arquive-se. 

Bauru, 15 de dezembro de 2020 . 

ALEXSSAN RO BUSSOLA 

Presidente 

Atendido o despacho supra, segue Autógrafo e Ofício, 

aguardando-se a publicação da Lei para posterior arquivo. 

Bauru, 15 de dezembro de 2020. 

p) p ~~~ ím e.. ~ 
RONÀLDO JOSB-SCHIAVONE 

Diretor de Apoio Legislativo 

, • 
CORAÇÃO DE 
SÃO PAULO 
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AUTÓGRAFO Nº 7525 
De 15 de dezembro de 2020 

Autoriza o Poder Executivo a repassar recursos públicos a 

Fundação Estatal Regional de Saúde da Região Bauru -

FERSB. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE BAURU, Estado de São Paulo, usando de suas 
atribuições legais, DECRETA: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a repassar recursos públicos decorrentes da 
celebração de termo aditivo ao convênio firmado com a Fundação Estatal Regional de 
Saúde da Região Bauru - FERSB, visando a continuidade de serviço médico nas 
áreas clinicas e pediátrica na UPA Geisel, com 02 (dois) plantonistas diurno e 02 
(dois) plantonistas noturno em cada área: 

Item Qtde Esoecificacão Valor Unitário 
Posto de médicos plantonistas 

1 2 
socorrista na área de clinica R$ 1.927,46 médica geral, diurno de segunda 
a dominao das 7h às 19h. 
Posto de médicos plantonistas 
socorrista na área de clínica 

2 2 médica geral, noturno de R$1.927,46 
segunda a domingo das 19h às 
7h. 
Posto de médicos plantonistas 

3 2 socorrista na área de clínica R$ 1.927,46 pedlátrica, diurno de segunda a 
dominao das 7h às 19h. 
Posto de médicos plantonistas 

4 2 socorrista na área de clinica R$ 1.927,46 pediátrica, noturno de segunda a 
dominQo das 19h às 7h. 

TOTAL 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Bauru, 15 de dezembro de 2020 . 

Projeto de iniciativa do 
PODER EXECUTIVO 

LA 

FÁBIO SARTORI MANFRINATO 
1 º Secretário 

Registrado na Diretoria de Apoio Legislativo, na mesma data. 

~~~-•~ 
RONALDO Jdri'scHIAVONE 
Diretor de Apoio Legislativo 

Valor Mensal Valor Total 

R$115.647,83 R$1.387.774,00 

R$ 115.647,83 R$ 1.387.774,00 

R$ 115.647,83 R$1.387.774,00 

R$ 115.647,83 R$1.387.774,00 

R$ 5.551.096 00 
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Of.DAL.SPL.PM. 308/20 

Bauru, 15 de dezembro de 2020. 

Senhor Prefeito: 

Estamos encaminhando a Vossa Excelência, através do presente, os 
Autógrafos abaixo descritos, referentes aos projetos aprovados em Sessão Ordinária e 
Extraordinária levadas a efeito por esta Casa de Leis nos últimos dias 14 e 15 de 
dezembro de 2020: 

Autógrafo nº Referente ao Projeto de Lei 

7519 de autoria desse Executivo, que cria 06 (seis) funções de confiança de 
chefias de Seção na Estrutura Organizacional da Fundação de 
Previdência dos Servidores Públicos Municipais Efetivos de Bauru 
(FUNPREV) e dá outras providências; 

7520 de autoria desse Executivo, que autoriza a transposição de recursos no 
Orçamento do Município, especificamente na Empresa Municipal de 
Desenvolvimento Urbano e Rural de Bauru - EMDURB; 

7521 de autoria deste Legislativo, que fixa os subsídios do Prefeito, Vice
Prefeito, Secretários Municipais e dos Vereadores da Câmara Municipal 
de Bauru para o período de 2021-2024; 

7522 de autoria desse Executivo, que altera a Lei nº 6344, de 11 de abril de 
2013, que autorizou o Poder Executivo a destinar uma área de terreno à 
empresa APARECIDO REGHINE em regime de concessão de direito 
real de uso; 

7523 de autoria desse Executivo, autoriza a transposição de recursos no 
Orçamento do Município, especificamente na Empresa Municipal de 
Desenvolvimento Urbano e Rural de Bauru - EMDURB; 

7524 de autoria desse Executivo, que autoriza a abertura de crédito especial 
no orçamento do Município, exercício 2020, promovendo ajuste contábil 
referente Aquisição de Imóveis; 

7525 de autoria desse Executivo, que autoriza o Poder Executivo a repassar 
recursos públicos a Fundação Estatal Regional de Saúde da Região 
Bauru - FERSB; 

7526 de autoria desse Executivo, que autoriza a transferência de doação de 
área à empresa Dl CARTA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE DERIVADOS 
DE PAPEL EIRELI; 

7527 de autoria desse Executivo, que autoriza o Executivo a doar área de 
terreno à ASSOCIAÇÃO GARRA DE TIGRE DE KUNG FU; 

7528 de autoria desse Executivo, que autoriza a abertura de crédito especial e 
autoria a suplementação de recursos por meio de transposição no 
orçamento do Município, exercício 2020; 
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7529 de autoria desse Executivo, que autoriza o Executivo a destinar uma 
área de terreno à Empresa A.T.C. ATACADO DO COSMÉTICO LTDA, 
em regime de Concessão de Direito Real de Uso 

7530 de autoria deste Legislativo, que institui como atividade essencial as 
academias de esporte de todas as modalidades, as escolas de dança e 
os demais estabelecimentos de prestação de serviços de educação 
física e de prática da atividade física no âmbito do Município de Bauru; 

7531 de autoria deste Legislativo, que institui no calendário do Município de 
Bauru o 23 de setembro como "Dia Municipal contra a Exploração 
Sexual e o Tráfico de Mulheres e Crianças"; 

7532 de autoria desse Executivo, que altera o § 4° da Lei nº 5999, de 30 de 
novembro de 2010, que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e 
Salário - PCCS, dos servidores específicos da área da educação do 
município; bem como reenquadra os respectivos cargos, reconfigura as 
carreiras, cria nova grade salarial, dispõe sobre a cessação do 
pagamento das gratificações e adicionais e institui jornadas de trabalho; 

7533 de autoria desse Executivo, que altera a Lei nº 4830, de 17 de maio de 
2020, que regulamenta o Regime Próprio de Previdência Social do 
Município e dá outras providências; 

7534 de autoria desse Executivo, que altera a Lei Municipal nº 7138, de 07 de 
novembro de 2018, em adequação à Lei Complementar Federal nº 175, 
de 23 de setembro de 2020, e dispõe sobre as penalidades aplicáveis 
pelo descumprimento de obrigações acessórias estabelecidas pela Lei 
Complementar; 

7535 de autoria desse Executivo, que inclui novos Loteamentos na "Planta 
Genérica de Valores" do Município, aprovada pela Lei nº 7022, de 14 de 
dezembro de 2017; 

7536 de autoria deste Legislativo, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
da construção ou adaptação de fraldários acessíveis aos 
frequentadores de shopping centers, lojas, restaurantes, 
lanchonetes e estabelecimentos similares do Município de Bauru, 
e dá outras providências. 

Nada mais havendo para o momento, aproveitamos o ensejo para 
renovar os protestos de distinção e apreço. 

ALEXSSANDRO USSOLA 
Presiden e 

Excelentíssimo Senhor 
CLODOALDO ARMANDO GAZZETTA 
Prefeito Municipal de Bauru 
NESTA 

O&:io ~o2 I :;2..c>Protoeo1o_E./V\ 't 
?tcl -g 1 no dia ..i...§..J. I óL/ V ' 

19 . -
DIEGO MATI-IE~ KANASHIRO 

., Clwf.!_~l; &,'.':!I? do Pnr~ Leyts!otlvos 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

OF. EXE Nº 477/2.020 
P. 8.o38/17 

Senhor Presidente, 

ESTADO DE SÃO PAULO 

Bauru, 18 de dezembro de 2.020. 

É o presente para enviarmos a Vossa E ai nº 7.418/20, que autoriza o 
Poder Executivo a repassar recursos públicos a Fundação a Região Bauru - FERSB . 

Excelentíssimo Senhor 
ALEXSSANDRO BUSSOLA 
DD. Presidente da Câmara Municipal 
NESTA 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ESTADO DE SÃO PAULO 

LEI Nº 7.418, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2.020 
Autoriza o Poder Executivo a repassar recursos 
públicos a Fundação Estatal Regional de Saúde da 
Região Bauru - FERSB. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BAURU, nos termos do art. 51 da Lei Orgânica do Município de Bauru, faz saber que 
a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei: 

Art. 1° 

Art.2° 

Fica o Poder Executivo autorizado a repassar recursos públicos decorrentes da celebração de termo aditivo ao 
convênio finnado com a Fundação Estatal Regional de Saúde da Região Bauru - FERSB, visando a continuidade de 
serviço médico nas áreas clínicas e pediátrica na UPA Geisel, com 02 (dois) plantonistas diurno e 02 (dois} 
plantonistas noturno em cada área: 

Item Qtde Especificação Valor Unitário Valor Mensal Valor Total 

Posto de médicos plantonistas socorrista 
2 na área de clínica médica geral, diurno R$ 1.927,46 R$ 115.647,83 R$ 1.387. 774,00 

de segunda a domingo das 7h às 19h. 

Posto de médicos plantonistas socorrista 
2 2 na ârea de clínica médica geral, noturno R$ 1.927,46 R$115.647,83 R$ 1.387.774,00 

de segunda a domingo das 19h às 7h. 

Posto de médicos plantonistas socorrista 
3 2 na área de clinica pediâtrica, diurno de R$ 115.647,83 R$ 1.387. 774,00 

segunda a domingo das 7h às 19h. 

Posto de médicos plantonistas 
4 2 na área de clinica pediâtr· R$ 115.647,83 R$ 1.387.774,00 

segunda a domi as 19 

RS 5.551.096,00 

Esta Lei entr 

Projeto de iniciativa do 
PODER EXECUTIVO Cumprida• H exfg~ndas lagels 
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